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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR DA REPÚBLICA – MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA REPÚBLICA DE SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS – ESTADO DE SÃO PAULO. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O MUNICÍPIO DE PARAIBUNA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ nº 46.643.474/0001-52, com sede no Paço Municipal situado 
na Rua Humaitá, nº 20, centro, Paraibuna-SP, CEP 12260-000, E-mail: 
juridico@paraibuna.sp.gov.br, por seu Procurador Geral, infra-assinado, conforme 
Portaria de Nomeação em anexo, no exercício de suas atribuições de representação 
judicial e extrajudicial conferidas pelo art. 23, inciso I, da Lei municipal nº 3.125, de 31 
de julho de 2018, vem à Excelsa presença de Vossa Excelência, oferecer 
REPRESENTAÇÃO com PEDIDO DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL contra a 
UNIÃO FEDERAL (“União”), pessoa jurídica de direito público, representada pela 
Advocacia-Geral da União, Procuradoria Seccional da União, com escritório na Avenida 
Anchieta, nº 561, Jardim Nova América, São José dos campos-SP, CEP 12242-280; 
CESP – COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO, sociedade por ações de capital 
aberto, CNPJ nº 60.933.603/0001-78, com sede na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 
7.221, 12º andar, Pinheiros, São Paulo-SP, CEP 05425-070; AUREN ENERGIA S.A., 
CNPJ nº 28.594.234/0001-23, com sede Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº8.501, 2º 
andar, Pinheiros, São Paulo-SP, CEP 05425-070; e, ESTADO DE SÃO PAULO, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 46.379.400/0001-50, representado  
pela Procuradoria Geral do Estado em São José dos Campos, situada na Avenida 
Cassiano Ricardo, nº 521, Sala 11, Jardim Aquarius, São José dos Campos-SP, CEP 
12540-240, pelos fatos que passa a articular e requerer: 

 
I – Os fatos e a probabilidade do direito 
 
Com o objetivo precípuo de regular a vazão do Rio Paraíba do Sul e 

abastecer parte dos Estados de Minas Gerais e do Rio de Janeiro, e em menor escala, 
com o fim de gerar energia elétrica, a União e o Estado de São Paulo construíram a 
Usina Hidrelétrica  Paraibuna. 
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Para a regularização do rio Paraíba, foi editado o Decreto nº 68.324, de 
09 de março de 1971, que em seu art. 3º instituiu um condomínio entre o Governo 
Federal, Estado de São Paulo, Estado do Rio de Janeiro, destinado a executar a primeira 
etapa do empreendimento, que foi o Reservatório Paraibuna-Paraitinga. 

 
Para a criação do reservatório, no ano de 1973 a União promoveu a 

desapropriação das áreas que seriam inundadas. 
 
Posteriormente foi editado o Decreto nº 84.847, de 24 de junho de 1980, 

alterando o art. 3º do Decreto nº 68.324, de 09 de março de 1971 e incluindo a CESP – 
Companhia Energética de São Paulo no condomínio responsável pela execução do 
reservatório. 

 
Desde a inauguração da UHE Paraibuna a CESP – Companhia 

Energética de São Paulo, condômina na execução do reservatório, também assumiu a 
concessão do serviço público e a gestão do empreendimento, sendo a concessão em 
seu favor mantida por Decreto de 15 de fevereiro de 1991 e depois renovada pelo 
Contrato de Concessão de Geração nº 003/2004-ANEEL, ainda vigente por força de 
termos aditivos posteriores. 

 
A construção da UHE Paraibuna teve início no ano de 1964 e término 

em 1978, com reservatório de 224 km², que inundou cerca de 7% (sete por cento) do 
território do Município de Paraibuna, equivalente a 70 km². 

 
Além dos graves impactos ambientais, sociais e patrimoniais 

experimentados pelos Municípios impactados e não reparados adequadamente, o 
enchimento do Reservatório foi responsável pela inundação, destruição e 
desaparecimento de inúmeras estradas e vias rurais que ligavam a sede do município a 
bairros rurais e a outros municípios. 

 
A destruição das estradas, vias e acessos às áreas rurais é causa de 

danos colaterais associados à operação da usina, que atingiram e atingem diretamente 
a população dos municípios impactados, sendo no Município de Paraibuna 
especialmente os habitantes e os produtores rurais dos bairros Ribeirão Branco e 
Comércio/Varginha, que foram totalmente isolados pelas águas do reservatório. 

 
Como consequência da destruição das estradas e do isolamento da 

população, desde o início a CESP – Companhia Energética de São Paulo assumiu  
compromissos socioambientais, e dentre eles, o implantar, manter e operar um sistema 
de ferry boat e balsas para o transporte de pessoas e veículos entre os bairros isolados 
pelo reservatório e a sede do Município de Paraibuna, além do transporte entre 
Paraibuna e Natividade da Serra, de modo que passou a realizar transporte municipal e 
intermunicipal. 
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Essa obrigação, ainda que por muitas vezes de forma incipiente e 
defeituosa, vem sendo cumprida pela CESP ao longo de mais de quarenta anos 
ininterruptos.  

 
Cumpre destacar que sem contar com o isolamento de famílias, 

propriedade e produção, conforme levantamento realizado pelo departamento municipal 
de educação, atualmente 21 (vinte e uma) crianças e adolescentes da rede municipal de 
educação e outras 22 (vinte e duas) da rede estadual dependem exclusivamente do 
transporte por balsas para frequentarem a escola. 

 
Do mesmo modo, em levantamento do departamento municipal de 

saúde, se constata que no Bairro Ribeirão Branco, 73 (setenta e três) família, ou, 205 
(duzentos e cinco) habitantes usuários dos serviços de saúde pelo SUS – Sistema Único 
de Saúde, dependem exclusivamente das balsas para atendimento. 

 
Além desses atores relacionados à educação e saúde, existem ainda no 

local dezenas de produtores rurais que dependem exclusivamente das balsas para o 
escoamento da produção e consequente manutenção de suas famílias.  

 
Contudo, há muito a CESP – Companhia Energética de São Paulo vem 

buscando meios para se desvincular de suas obrigações, demonstrando desrespeito não  
só pelos compromissos assumidos na qualidade de condômino na execução e 
concessionário do empreendimento UHE Paraibuna, mas também com os Municípios 
por ela impactados e pela população usuária do serviço que por obrigação implantou e 
vem mantendo em operação, em clara manifestação de falta de compromisso com a 
sociedade e com o país. 

 
É com o objetivo de se eximir de suas obrigações que a CESP passou a 

adotar o falacioso discurso de que implantou o serviço “por liberalidade”, conforme 
consta em ofício encaminhado para o Ministério Público do Estado de São Paulo, 
constante às fls. 217/218 /2015-5 do IC nº 14.0365.0000139, em anexo. 

 
Para averiguar a qualidade dos serviços prestado pela CESP, o 

Ministério Público do Estado de São Paulo instaurou o Inquérito Civil nº 
14.0365.0000139/2015-5 cuja cópia instrui essa representação, onde após instruído, o 
Estado de São Paulo esclareceu ao órgão ministerial que a responsabilidade pelos 
serviços é obrigação da CESP, conforme ofício do então Secretário de Estado de 
Logística e Transportes, senhor Duarte Nogueira, carreado às fls. 205/207, do IC nº 
14.0365.0000139, em anexo. 
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No referido documento, o Estado de São Paulo afirma categoricamente 
tratar-se de uma obrigação da CESP-Companhia Energética de São Paulo, já que consta  

 
“Relatório Diagnóstico Técnico-Operacional e Análise da Estruturação 
da CESP – Companhia Energética de São Paulo, de 30/06/2000, 
elaborado pela BFB – Engenharia e Consultoria, na qualidade de 
subcontratada do Consórcio Máxima/UBS Warburg/Morgan Stanley, 
relacionadas ao processo de desestatização da CESP, em que, à página 
25, discorre sobre Travessias por Balsas, nos seguintes termos: 
‘Quando do enchimento do reservatório da usina Paraibuna, houve 
inundação de algumas estradas, ficando a CESP obrigada a manter três 
travessias por balsa. Para manutenção dessas travessias, a CESP 
contrata os serviços, além de dispor de balsas e empurradores  em 
quantidade adequada.’” (grifei) 
 
O Inquérito Civil instaurado pelo Ministério Público paulista foi arquivado 

porque na época os serviços vinham sendo prestados adequadamente, não havendo 
justa causa para o ajuizamento de Ação Civil Pública, conforme promoção de 
arquivamento carreado às fls. 276/282 do IC nº 14.0365.0000139, em anexo, assim 
dispondo: 

 

 
 

Embora tendo promovido o arquivamento por falta de justa causa para 
ajuizamento de Ação Civil Pública na época da apuração, a ilustre representante do 
Ministério Público, doutora Renata Bertoni Vita, adequadamente fez constar em suas 
conclusões que o serviço de balsa é obrigação da CESP, ainda que não tenham sido 
levados aos autos documentos nesse sentido. 

 
Acertadamente o Ministério Público estadual entendeu ser aplicável ao 

caso a teoria do fato consumado, segundo a qual as situações jurídicas consolidadas 
pelo decurso do tempo, não devem ser desconstituídas, em razão do princípio da 
segurança jurídica. 

 
Se a CESP – Companhia Energética de São Paulo, condômina no 

empreendimento da UHE Paraibuna ainda que tacitamente assumiu a obrigação de 
prestar o serviço de travessia em seu reservatório, isto por ser a responsável pelo 
desaparecimento das estradas locais, não pode depois de quarenta anos tentar se 
desvincular da obrigação. 
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Ademais, a própria CESP em outros documentos admite expressamente 
sua obrigação e responsabilidade pela gestão do reservatório, inclusive as balsas 
utilizadas na operação de travessia dos bairros de Paraibuna cujas estradas rurais foram 
destruídas, assim dispondo: 

 
“RESPONSABILIDADES NA GESTÃO DE BORDAS: A CESP realiza a gestão do 
reservatório e bordas, com registro e habilitação de interferências em uso 
(balsas; captações; tomadas d´água). Torna-se mandatória uma DEFINIÇÃO DE 
RESPONSABILIDADES QUANTO AOS IMPACTOS LEGAL E 
REGULATÓRIO, como também operacional sobre essas interferências.” 1 
 
Mas em que pesem todos esses fatos, a CESP – Companhia Energética 

de São Paulo, tendo sido desestatizada e buscando se isentar de suas obrigações, vem 
insistentemente ameaçando interromper o serviço de travessia de balsas, tendo no 
último dia 25/03/2022 protocolado na Prefeitura Municipal de Paraibuna a Notificação 
CT/501/2022 em anexo, por meio da qual, esquecendo-se da verdade, da história da 
implantação do reservatório e do serviço, informa que deixará de prestá-lo no dia 
03/06/2022. 

 
 

 
1 Apresentação CESP-30.10.2014 
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Na notificação, de modo desleal com o Município e com a população 
atingida pelo reservatório da usina de Paraibuna, a CESP invoca o art. 30, inciso V, da 
Constituição Federal para tentar transferir sua obrigação para a municipalidade, tentando 
assim confundir os fatos e igualar a responsabilidade constitucional do Município pela 
organização e prestação de serviços de transporte coletivo, à obrigação da qual tenta se 
desvencilhar, eu é de garantir o transporte de balsas à população por ela prejudicada, 
mesmo sabendo que o ente público não se encaminhará nesse sentido. 

 
Importa salientar que o pequeno Município de Paraibuna, que vem sendo 

prejudicado há décadas pela CESP e sua usina, e não dispõe de recursos técnicos, 
financeiros ou orçamentários para assumir o encargo de implantar e manter o serviço de 
travessia por balsas, sendo iminente a paralização anunciada e os prejuízos decorrentes 
da ação irresponsável da CESP, que pretende interromper abruptamente um serviço que 
presta há mais de quarenta anos por ter destruído as estradas rurais do município. 

 
Importante destacar que o Edital SF nº 001/2018, que tratou da 

privatização da UHE Paraibuna, contém cláusula expressa no sentido de responsabilizar 
a concessionária pela prestação do serviço, assim dispondo: 

 
3.1.17 manter o serviço gratuito de ferry boat no reservatório da 
UHE Paraibuna, nos 7 (sete) dias da semana, 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, durante a atual vigência da concessão da usina.  
 
O edital é claro no sentido de que a obrigação da prestação do serviço 

é da concessionária que opera o empreendimento, que não pode tentar se eximir do 
encargo. 

 
Como proprietária do empreendimento concedido, caso o serviço deixe 

de ser prestado pela concessionária obrigada, certamente a União e o Estado de São 
Paulo devem assumi-lo, sob pena de causarem danos irreparáveis para a população dos 
municípios impactados, e, ainda, porque parte do transporte é intermunicipal, ligando os 
municípios de Paraibuna e Natividade da Serra. 

 
Por fim, a assunção dos serviços pelos Municípios, além de representar 

a ilícita responsabilização de quem não deu causa à destruição das estradas rurais, não 
é viável técnica e economicamente, com a concessão para empresas privadas, isso dado 
ao alto custo da operação e a baixa demanda do serviço, que se repise, foi implantado 
como compensação pela destruição das estradas e vias de acesso e para garantir que 
a população diretamente impactada não experimente mais prejuízos além daqueles 
experimentados até aqui. 

 
II – Perigo da demora 

Em que pese todos os fatos antes narrados, a CESP – Companhia 
Energética de São Paulo, tendo sido desestatizada e buscando se isentar de suas 
obrigações, vem insistentemente ameaçando interromper o serviço de travessia de  
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balsas, tendo no último dia 25/03/2022 protocolado na Prefeitura Municipal de Paraibuna 
a Notificação CT/501/2022 em anexo, por meio da qual, esquecendo-se da verdade, da 
história da implantação do reservatório e do serviço, informa que deixará de prestá-lo 
no dia 03/06/2022. 

 
É certo que caso ocorra a paralisação dos serviços de travessia de ferry 

boat e balsas nas águas do reservatório da UHE Paraibuna, serão afetadas dezenas de 
crianças e adolescentes que dependem exclusivamente das balsas para o transporte 
escolar, e assim haverá a interrupção de aulas, posto que todas as estradas municipais 
foram inundadas. 

 
Nessas condições são 42 (quarenta e dois) alunos das redes municipal 

e estadual, conforme prova o documento em anexo, emitido pelo Departamento 
Municipal de Educação. 

 
Agravando ainda mais a situação, residem no local e são usuárias do 

serviço público de saúde nada menos que 73 (setenta e três famílias), ou 205 (duzentos 
e cinco) moradores, que sem o serviço mantido pela CESP ficarão sem nenhum acesso 
aos serviços de saúde ou mesmo remoção em caso de urgência, de modo que a ação 
da CESP coloca em risco iminente a própria vida da população. 

 
Além desses casos, existem no local dezenas de produtores rurais que 

dependem exclusivamente das balsas para o escoamento de sua produção. 
 
Na notificação, de modo desleal com o Município e com a população 

atingida pelo reservatório da usina de Paraibuna, a CESP invoca o art. 30, inciso V, da 
Constituição Federal para tentar transferir sua obrigação para a municipalidade, tentando 
assim confundir os fatos e igualar a responsabilidade constitucional do Município pela 
organização e prestação de serviços de transporte coletivo, à obrigação da qual tenta se 
desvencilhar, eu é de garantir o transporte de balsas à população por ela prejudicada, 
mesmo sabendo que o ente público não se encaminhará nesse sentido. 

 
Importa salientar que o pequeno Município de Paraibuna, que vem sendo 

prejudicado há décadas pela CESP e sua usina, e não dispõe de recursos técnicos, 
financeiros ou orçamentários para assumir o encargo de implantar e manter o serviço de 
travessia por balsas, sendo iminente a paralização anunciada e os prejuízos decorrentes 
da ação irresponsável da CESP, que pretende interromper abruptamente um serviço que 
presta há mais de quarenta anos por ter destruído as estradas rurais do município. 

 
Como proprietária do empreendimento concedido, caso o serviço deixe 

de ser prestado pela concessionária obrigada, certamente a União e o Estado de São 
Paulo devem assumi-lo, sob pena de causarem danos irreparáveis para a população dos 
municípios impactados, e, ainda, porque parte do transporte é intermunicipal, ligando os 
municípios de Paraibuna e Natividade da Serra. 
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Importa destacar também que o argumento utilizado pela CESP para já 
a partir de 03/06/2022 deixar abruptamente de prestar o serviço é mero ardil com o 
objetivo de safar-se da obrigação, posto que é certo que embora o contrato de concessão 
de fato se encerre nesta data, é evidente que a concessionária não deixará de imediato 
a UHE Paraibuna, permanecendo no empreendimento ainda que em período de 
transição até sua entrega definitiva para o novo concessionário ou para a União. 

 
Por fim, a assunção dos serviços pelos Municípios, além de representar 

a ilícita responsabilização de quem não deu causa à destruição das estradas rurais, não 
é viável técnica e economicamente, com a concessão para empresas privadas, isso dado 
ao alto custo da operação e a baixa demanda do serviço, que se repise, foi implantado 
como compensação pela destruição das estradas e vias de acesso e para garantir que 
a população diretamente impactada não experimente mais prejuízos além daqueles 
experimentados até aqui. 

 
A fim de tentar evitar a concretização da paralisação anunciada, o 

Município contra notificou as representadas, conforme cópia em anexo. 
 
Diante desses fatos, não resta ao Município de Paraibuna alternativa 

senão a de buscar junto a esta Egrégia Agência a instauração de Inquérito Civil para 
buscar a responsabilização dos representados e a manutenção do serviço de travessia 
por ferry boat e balsas no Reservatório da UHE Paraibuna, ligando a sede do Município 
aos bairros Ribeirão Branco e Comércio/Varginha e ao Município de Natividade da Serra. 

 
Isto posto, requer: 
 
a) a instauração de Inquérito Civil para apuração das 

responsabilidades pela manutenção da prestação do serviço de travessia de balsas no 
Reservatório da UHE Paraibuna, notadamente da sede do Município para os bairros 
Ribeirão Branco (Paraibuna) e Comércio/Varginha (Natividade da Serra), assim como 
pela reparação dos danos ambientais e sociais causados aos Municípios e à população 
local; 

 
b) a adoção de medidas necessárias a impedir que a CESP – 

Companhia Energética de São Paulo interrompa os serviços de travessia por ferry boat 
e balsas no reservatório da UHE Paraibuna, até que se defina a responsabilidade pela 
prestação, se da CESP/Auren, União ou Estado de São Paulo, de forma isolada ou 
solidária; 

 
c) seja requisitado à CESP – Companhia Energética de São Paulo, que 

imediatamente traga aos autos cópia dos documentos que se encontram em seu acervo 
documental relacionados a implantação do serviço de travessia de ferry boat e balsas no 
reservatório da UHE Paraibuna (Atas de reuniões que trataram sobre o tema; 
justificativas da diretoria da companhia para implantação do serviço na época do 
enchimento do reservatório; Relatório Diagnóstico Técnico-Operacional e Análise da 
estruturação da CESP, de 30/06/2000 e documentos que embasaram sua elaboração  
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no ponto em que discorre sobre o serviço de travessia por balsas; outros documentos 
que esse E. Órgão Ministerial julgar necessários). 

 
Paraibuna 18 de abril de 2022. 
 
 
 
 
Fabrício Pereira de Melo 
  Procurador Geral do Município 
             Matrícula 4636 
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Consulte a autent icidade deste documento em ht tp:/ / sicnet2.aneel.gov.br/ sicnetweb/ v.aspx, informando o código de verificação 0FDB11E2005B7FE1

DOCUM ENTO ASSINADO DIGITALM ENTE.

Número: 48524.002096/2021-00
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QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO Nº 003/2004 – ANEEL – CESP  Página 2 de 4 

 

PROCURADORIA 
FEDERAL/ANEEL 

(Assinado 

digitalmente) 
VISTO 

 

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
 
 
PROCESSO Nº 48500.005033/2000-41 

 
 
 
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
CONCESSÃO Nº 003/2004 – ANEEL – CESP QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA AGÊNCIA 
NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL E A 
COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO. 

 
 
A UNIÃO, doravante designada apenas Poder Concedente, no uso da competência que lhe confere o art. 
21, inciso XII, alínea “b”, da Constituição Federal, por intermédio da AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA 
ELÉTRICA - ANEEL, em conformidade com o disposto no inciso IV, art. 3o da Lei no 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, autarquia em regime especial, com sede à SGAN, Quadra 603, Módulo I e J, Brasília, 
Distrito Federal, inscrita no CNPJ/MF sob o no 02.270.669/0001-29 representada por seu Diretor-Geral, 
ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA, nos termos do inciso V, art. 10 do Anexo I - Estrutura Regimental, 
aprovada pelo Decreto no 2.335, de 6 de outubro de 1997, doravante designada ANEEL, e a empresa CESP 
- COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO, com sede na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n° 7.221, 12° 
andar, Pinheiros, CEP: 05.425-070, município de São Paulo, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 60.933.603/0001-78, representada na forma de seu Estatuto Social pelo seu Diretor de Geração, 
CARLOS ALBERTO DIAS COSTA, inscrito no CPF sob o nº 848.682.798-15 e por seu Diretor Financeiro, 
MARCELO ANTÔNIO DE JESUS, inscrito no CPF sob o nº 140.355.128-69; 
 
por este instrumento e na melhor forma de direito têm entre si ajustado o presente TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO DE CONCESSÃO Nº 003/2004 – ANEEL – CESP, firmado em 12 de novembro de 2004, de 
acordo com as cláusulas e condições a seguir: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
 
O presente Termo Aditivo tem por objeto adequar o CONTRATO DE CONCESSÃO Nº 003/2004 – ANEEL – 
CESP de modo a formalizar a extensão provisória do prazo de vigência da outorga de concessão da Usina 
Hidrelétrica abaixo relacionada, nos termos da Resolução Autorizativa nº 9.707, de 2 de março de 2021, 
conforme informações descritas a seguir. 

Empreendimento CEG 
Potência Instalada 

(kW) 
Extensão do Prazo 

(dias) 
Nova vigência 

UHE Paraibuna UHE.PH.SP.027122-5.01 87.020 180 05/09/2021 

 

Consulte a autent icidade deste documento em ht tp:/ / sicnet2.aneel.gov.br/ sicnetweb/ v.aspx, informando o código de verificação 0FDB11E2005B7FE1

DOCUM ENTO ASSINADO DIGITALM ENTE.
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QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO Nº 003/2004 – ANEEL – CESP  Página 3 de 4 

 

PROCURADORIA 
FEDERAL/ANEEL 

(Assinado 

digitalmente) 
VISTO 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA NECESSIDADE DE CELEBRAÇÃO DE NOVO TERMO ADITIVO CONTRATUAL  
 
A extensão do prazo a que se refere a Cláusula Primeira se dá em caráter provisório, e deverá ser 
oportunamente reavaliada, a partir da homologação pela ANEEL do prazo definitivo, nos termos 
estabelecidos pela Resolução Normativa nº 895, de 1º de dezembro de 2020, sob pena de resolução do 
contrato. 
 
Subcláusula única: a extensão do prazo da outorga em caráter definitivo dar-se-á por meio de assinatura 
de novo TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO Nº 003/2004 – ANEEL – CESP, que deverá 
obedecer ao rito ordinário disciplinado pela Resolução Normativa nº 895/2020. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESTINAÇÃO DA ENERGIA 
 
No período da extensão do prazo da outorga, o gerador disporá livremente da energia proveniente do 
empreendimento objeto da Cláusula Primeira, nos termos do §4º dos arts. 2º-A e 2º-B da Lei 13.203, de 
8 de dezembro de 2015. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Ficam mantidas e inalteradas todas as demais Cláusulas e condições do CONTRATO DE CONCESSÃO Nº 
003/2004 – ANEEL – CESP, de 12 de novembro de 2004, não expressamente modificadas por este Termo 
Aditivo. 
 

Assim, havendo sido ajustado, fizeram as partes lavrar o presente instrumento que é assinado 
digitalmente pelos representantes da ANEEL, da CONCESSIONÁRIA, para que produza os devidos efeitos 
legais. 

 

Brasília, 12 de março de 2021. 

 
PELA ANEEL: 
 

(Assinado digitalmente) 
ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA 

Diretor-Geral 
 
 
 
 
 

Consulte a autent icidade deste documento em ht tp:/ / sicnet2.aneel.gov.br/ sicnetweb/ v.aspx, informando o código de verificação 0FDB11E2005B7FE1

DOCUM ENTO ASSINADO DIGITALM ENTE.
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QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO Nº 003/2004 – ANEEL – CESP  Página 4 de 4 

 

PROCURADORIA 
FEDERAL/ANEEL 

(Assinado 

digitalmente) 
VISTO 

 

 
PELA COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO: 
 

(Assinado digitalmente) 
CARLOS ALBERTO DIAS COSTA 

(Assinado digitalmente) 
MARCELO ANTÔNIO DE JESUS 

Diretor de Geração Diretor Financeiro 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 

(Assinado digitalmente) 
CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO 

(Assinado digitalmente) 
RENATO MARQUES BATISTA 

CPF: 314.598.972-34 CPF: 885.843.801-91 
 

Consulte a autent icidade deste documento em ht tp:/ / sicnet2.aneel.gov.br/ sicnetweb/ v.aspx, informando o código de verificação 0FDB11E2005B7FE1

 M ARCELO ANTONIO DE JESUS

 RENATO M ARQUES BATISTA, M ARCELO ESCALANTE GONCALVES, ANDRE PEPITONE DA NOBREGA, CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO, CARLOS ALBERTO DIAS COSTA,

 DOCUM ENTO ASSINADO DIGITALM ENTE POR:

Número: 48524.002096/2021-00
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PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 

 

 
 
 
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA-ANEEL 
 
PROCESSO No 48500.005033/00-41 
 
 

CONTRATO DE CONCESSÃO No 003 /2004  - ANEEL - CESP 
 

PARA GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DESTINADA A 
SERVIÇO PÚBLICO, QUE CELEBRAM A UNIÃO E CESP-
COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO 

 
A UNIÃO, doravante designada apenas Poder Concedente, no uso da competência que lhe confere o art. 
21, inciso XII, alínea “b”, da Constituição Federal, por intermédio da AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA 
ELÉTRICA - ANEEL, com amparo no art. 1o do Decreto no 4.932, de 23 de dezembro de 2003, com a 
redação dada pelo Decreto no  4.970, de 30 de janeiro de 2004, em conformidade com o disposto na Lei no 

10.848, de 15 de março de 2004, no inciso IV, art. 3o, da Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, autarquia 
em regime especial, inscrita no CNPJ/MF sob o no 02.270.669/0001-29, com sede no SGAN, Quadra 603, 
Módulos “I” e “J”, Brasília, Distrito Federal, representada por seu Diretor-Geral, José Mário Miranda Abdo, nos 
termos do inciso V, art. 10, Anexo I - Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto no 2.335, de 6 de outubro 
de 1997, doravante designada ANEEL e CESP-COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO, autorizada a 
funcionar como empresa de energia elétrica pelo Decreto no 59.851, de 23 de dezembro de 1966, com sede 
na Avenida Nossa Senhora do Sabará, no 5.312, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no 
CNPJ/MF sob o no 60.933.603/0001-78, doravante denominada Concessionária, representada na forma de 
seu Estatuto Social por seu Presidente, Guilherme Augusto Cirne de Toledo e seu Diretor de Geração Oeste, 
Silvio Roberto Areco Gomes, com interveniência do Estado de São Paulo, na qualidade de Acionista 
Controlador da Concessionária, representado por seu Governador, Geraldo Alckmin Filho, por este 
instrumento e na melhor forma de direito, têm entre si ajustado o presente CONTRATO DE CONCESSÃO 
PARA GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DESTINADA A SERVIÇO PÚBLICO, que se regerá pelo 
Código de Águas, aprovado pelo Decreto no 24.643, de 10 de julho de 1934, com as alterações introduzidas 
pelos Decretos-leis no 852, de 11 de novembro de 1938, no 3.763, de 25 de outubro de 1941, e legislação 
complementar, pelo Regulamento dos Serviços de Energia Elétrica, aprovado pelo Decreto no 41.019, de 26 
de fevereiro de 1957, pelas Leis no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, no 9.074, de 7 de julho de 1995, no 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, no 9.648, de 27 de maio de 1998, no 9.991, de 24 de julho de 2000, no 
10.438, de 26 de abril de 2002, no 10.604, de 17 de dezembro de 2002, e no 10.848, de 15 de março de 2004, 
e pelos Decretos no 1.717, de 24 de novembro de 1995, no 2.655, de 2 de julho de 1998, e no 4.767, de 26 de 
junho de 2003, pela legislação superveniente e complementar, pelas normas e regulamentos expedidos pelo 
Poder Concedente, pela ANEEL, assim como as condições estabelecidas nas cláusulas a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 
 
Este contrato regula a exploração, pela Concessionária, do potencial de energia hidráulica por meio das 
Usinas Hidrelétricas, especificadas no Anexo 1, e das Instalações de Transmissão de Interesse Restrito, 
especificadas no Anexo 2, doravante denominadas neste Contrato como Aproveitamentos Hidrelétricos, 
cujas concessões foram outorgadas e prorrogadas conforme discriminado na Cláusula Segunda deste 
Contrato. 
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Contrato de Concessão de Geração no 003/2004-ANEEL - CESP  Página 2/17 
 
 
 

PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 

 

 

Subcláusula Primeira - A exploração da geração de energia elétrica, outorgada à Concessionária, constitui 
concessão individualizada para cada um dos Aproveitamentos Hidrelétricos, relacionados no Anexo 1 
deste Contrato, para todos os efeitos contratuais e legais, em especial para eventual declaração de 
caducidade, intervenção, encampação, transferência ou extinção das concessões. 
 
Subcláusula Segunda - As Instalações de Transmissão de Interesse Restrito, especificadas no Anexo 2, 
são consideradas partes integrantes das concessões de geração de energia elétrica de que trata este 
Contrato. 
 
Subcláusula Terceira - A Concessionária renuncia a quaisquer direitos preexistentes que contrariem a Lei 
no 8.987, de 1995, em conformidade com o art. 25 da Lei no 9.074, de 1995, referentes às concessões 
especificadas na Cláusula Segunda deste Contrato. 
 
Subcláusula Quarta - A Concessionária aceita que a exploração dos Aproveitamentos Hidrelétricos de 
que é titular seja realizada como função de utilidade pública prioritária, comprometendo-se a somente exercer 
outras atividades empresariais, que deverão ser contabilizadas em separado, nos termos e condições 
previstos em regulamentação própria. Até que esta regulamentação seja expedida, o exercício de outras 
atividades empresariais dependerá de prévia autorização da ANEEL. 
 
Subcláusula Quinta - Aplicam-se a este Contrato as normas legais relativas à exploração de potenciais 
hidráulicos, produção e comercialização de energia elétrica, vigentes nesta data e as que vierem a ser 
editadas pelo Poder Concedente e pela ANEEL. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZOS DAS CONCESSÕES E DO CONTRATO 
 
As concessões de geração de energia elétrica reguladas por este Contrato têm seu termo final conforme 
estabelecido nos respectivos atos de concessão e de prorrogação, a seguir transcritos: 
 
 

Ato de Outorga 
Central Geradora 

Município de 
Localização da Casa 

de Força / UF Concessão Prorrogação 

Termo Final 
da 

Concessão 

UHE Ilha Solteira Ilha Solteira  

Dec. no 41.602, de 
29/05/57 

Dec. no 55.513, de 
11/01/65 

Port. no 455, de 
06/08/68 

Dec. no 67.066, de 
17/08/70 

Portaria MME 
no 289, 

11/11/04 
07/07/2015 

UHE Jaguari São José dos Campos
Dec. no 66.593, de 

20/05/70 

Portaria MME 
no 289, 

11/11/04 
20/05/2020 
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Contrato de Concessão de Geração no 003/2004-ANEEL - CESP  Página 3/17 
 
 
 

PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 

 

 

Ato de Outorga 
Central Geradora 

Município de 
Localização da Casa 

de Força / UF Concessão Prorrogação 

Termo Final 
da 

Concessão 

UHE Jupiá (Engo Souza 
Dias) 

 
Castilho 

Dec. no 41.602, de 
29/05/57 

Dec. no 55.513, de 
11/01/65 

Port. no 455, de 
06/08/68 

Dec. no 67.066, de 
17/08/70 

Portaria MME 
no 289, 

11/11/04 
07/07/2015 

UHE Paraibuna 
(Paraibuna/Paraitinga) 

Paraibuna 
Dec. no 68.332, de 

09/03/71 

Portaria MME 
no 289, 

11/11/04 
09/03/2021 

UHE Porto Primavera 
(Engo Sérgio Motta) 

Rosana 
Dec. no 81.689, de 

19/05/78 
- 21/05/2008 

UHE Três Irmãos Pereira Barreto 

Dec. no 77.865, de 
21/06/76 

Dec. no 86.597, de 
17/11/81 

- 18/11/2011 

 
Subcláusula Primeira - O prazo das concessões das UHE’s Porto Primavera e Três Irmãos, poderá ser 
prorrogado por período de até 20 (vinte) anos, nos termos do § 20 do art. 40 da Lei no 9.074, de 1995, com a 
redação dada pelo art. 80 da Lei no 10.848, de 2004,  com base nos relatórios técnicos específicos preparados 
pela fiscalização da ANEEL, nas condições que forem estabelecidas, mediante requerimento da 
Concessionária, desde que a exploração das Usinas Hidrelétricas esteja nas condições estabelecidas 
neste Contrato, na legislação do setor e atenda aos interesses dos consumidores. 
 
Subcláusula Segunda - O requerimento de prorrogação deverá ser apresentado até 36 (trinta e seis) meses 
antes do término do prazo da respectiva concessão, acompanhado dos comprovantes de regularidade e 
adimplemento das obrigações fiscais, previdenciárias e dos compromissos e encargos assumidos com os 
órgãos da Administração Pública, referentes à exploração de energia elétrica, inclusive o pagamento de que 
trata o § 1o do art. 20 da Constituição Federal, bem como de quaisquer outros encargos previstos nas normas 
legais e regulamentares então vigentes. 
 
Subcláusula Terceira - A ANEEL manifestar-se-á sobre o requerimento de prorrogação até o 18o (décimo 
oitavo) mês anterior ao término do prazo da concessão. Na análise do pedido de prorrogação, a ANEEL 
levará em consideração todas as informações sobre a exploração dos Aproveitamentos Hidrelétricos, 
devendo aprovar ou rejeitar o pleito dentro do prazo anteriormente previsto. O deferimento do pedido levará 
em consideração o cumprimento dos requisitos de exploração adequada, por parte da Concessionária, 
conforme relatórios técnicos fundamentados, emitidos pela fiscalização da ANEEL. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - OPERAÇÃO DOS APROVEITAMENTOS HIDRELÉTRICOS E 

COMERCIALIZAÇÃO DA ENERGIA 
 
Na exploração dos Aproveitamentos Hidrelétricos, a Concessionária terá ampla liberdade na direção de 
seus negócios, incluindo medidas relativas a investimentos, pessoal, material e tecnologia, observadas as 
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prescrições deste Contrato, da legislação específica, das normas regulamentares e das instruções e 
determinações do Poder Concedente e da ANEEL. 
 
Subcláusula Primeira - A energia elétrica produzida nas Usinas Hidrelétricas destinar-se-á ao serviço público de 
energia elétrica e a comercialização da mesma será feita nos termos deste Contrato e da legislação específica. 
 
Subcláusula Segunda - A operação das Usinas Hidrelétricas deverá ser feita de acordo com critérios de 
segurança e segundo as normas técnicas específicas e nos termos da legislação. 
 
Subcláusula Terceira - As Usinas Hidrelétricas relacionadas no Anexo 1 serão operadas na modalidade 
integrada através de despacho centralizado, submetendo-se às instruções de despacho do Operador Nacional do 
Sistema Elétrico – ONS e observando os procedimentos de rede aprovados pela ANEEL. 
 
Subcláusula Quarta - A Concessionária deverá participar da Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica - CCEE e do Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, nas condições previstas na Convenção 
de Comercialização e no Estatuto do ONS, submetendo-se às regras e procedimentos emanados pela CCEE 
e pelo ONS. 
 
Subcláusula Quinta - Os valores de energia e potência asseguradas das Usinas Hidrelétricas constantes do 
Anexo 1 estão relacionados no Anexo 3 deste Contrato e serão revisados na forma da legislação. 
 
Subcláusula Sexta - Em situação de racionamento de energia no Sistema Elétrico Interligado deverão ser 
obedecidos os critérios estabelecidos na legislação e nos regulamentos específicos. 
 
CLÁUSULA QUARTA - PREÇOS APLICÁVEIS NA COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
 
O preço aplicável na comercialização da energia elétrica produzida será negociado livremente pela 
Concessionária com os compradores, conforme art. 10 da Lei no 9.648, de 1998, e arts. 27 e 28 da Lei no 
10.438, de 2002, com redação dada pelas Leis no 10.604, de 2002 e no 10.848, de 2004. 
 
Subcláusula Primeira – As tarifas a serem praticadas na comercialização dos montantes de energia e de 
demanda de potência que permanecerem contratados durante o período de que tratam os incisos I e II do art. 
10 da Lei no 9.648, de 1998, e o § 7o do art. 27 da Lei no 10.438, de 2002, com redação dada pelas Leis no 
10.604, de 2002 e no 10.848, de 2004, serão aquelas estabelecidas nos contratos iniciais de compra e venda 
de energia elétrica, aplicando-se a elas os critérios de reajuste e revisão de preços e equilíbrio econômico-
financeiro constantes dos respectivos contratos iniciais celebrados. 
 
Subcláusula Segunda - As tarifas de energia que vierem a ser praticadas em conjunto com as regras de 
reajuste e revisão, vigentes no período dos contratos iniciais, referidos na Subcláusula Primeira, são 
considerados suficientes para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato. 
 
Subcláusula Terceira - Os preços de energia negociados livremente não serão considerados para fins de 
recomposição compensatória posteriores quanto à recuperação do equilíbrio econômico-financeiro deste 
Contrato. 
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CLÁUSULA QUINTA - AMPLIAÇÕES E MODIFICAÇÕES DAS INSTALAÇÕES DE GERAÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA 

 
As ampliações e modificações dos Aproveitamentos Hidrelétricos deverão obedecer aos procedimentos legais 
específicos e às normas do Poder Concedente e da ANEEL. As ampliações e as modificações das instalações 
existentes, desde que autorizadas e aprovadas pela ANEEL, incorporar-se-ão à respectiva concessão, regulando-
se pelas disposições deste Contrato e pelas normas legais pertinentes. 
Subcláusula Primeira - Para proceder a qualquer ampliação ou modificação do Aproveitamento 
Hidrelétrico, os estudos devem seguir as normas técnicas aplicáveis e serem submetidos previamente à 
ANEEL para aprovação. 
 
Subcláusula Segunda - Após o ato de aprovação, se for o caso, a Concessionária deverá assinar Termo 
Aditivo a este Contrato com vistas a consolidar as modificações porventura ocorridas nas características do 
respectivo Aproveitamento Hidrelétrico. 
 
CLÁUSULA SEXTA - ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA E CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO DOS 

APROVEITAMENTOS HIDRELÉTRICOS 
 
Além de outras obrigações decorrentes de lei e de normas regulamentares específicas, constituem encargos 
da Concessionária, inerentes às concessões reguladas por este Contrato:  
 
I - cumprir todas as exigências do presente Contrato, da legislação atual e superveniente que disciplina a 
exploração de energia hidráulica, respondendo, perante o Poder Concedente e a ANEEL, usuários e 
terceiros, pelas eventuais conseqüências danosas da exploração dos Aproveitamentos Hidrelétricos, 
ressalvados os danos decorrentes de deficiências técnicas nas instalações de terceiros ou da má utilização 
das mesmas;  
 
II - manter, permanentemente, por meio de adequada estrutura de operação e conservação, os equipamentos 
e as instalações dos Aproveitamentos Hidrelétricos em perfeitas condições de funcionamento, inclusive 
adequado estoque de material de reposição; 
 
III - realizar a gestão dos reservatórios das Usinas Hidrelétricas e respectivas áreas de proteção, inclusive o 
disposto na Subcláusula Primeira desta Cláusula;  
 
IV - instalar, operar e manter, em local onde for determinado pela ANEEL, as instalações e observações 
hidrológicas; 
 
V - respeitar os limites das vazões de restrição, máxima e mínima, a jusante das Usinas Hidrelétricas, 
observando as regras operativas do ONS;  
 
VI - manter pessoal técnico e administrativo, próprio ou de terceiros, legalmente habilitado e treinado e em 
número compatível com o desempenho operacional, de modo a assegurar a continuidade, regularidade, 
eficiência e segurança da exploração dos Aproveitamentos Hidrelétricos; 
 
VII - cumprir a legislação ambiental e de recursos hídricos, atendendo às exigências contidas nas licenças já 
obtidas e providenciando os licenciamentos complementares necessários, respondendo pelas eventuais 
conseqüências do descumprimento da legislação pertinente; 
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VIII - instalar e manter sistema de aquisição de dados e de medição para fins de comercialização de energia e 
de supervisão operacional do sistema, bem como adequar meios para disponibilizar essas informações; 
 
IX - elaborar, manter e executar programas periódicos de inspeção, monitoração, ações de emergência e 
avaliação da segurança das estruturas dos Aproveitamentos Hidrelétricos, mantendo atualizada a análise e 
interpretação desses dados, os quais devem ficar à disposição da Fiscalização da ANEEL; 
 
X - responsabilizar-se pela operação e manutenção das eclusas, listadas no Anexo 4 do presente 
instrumento, assegurando a navegabilidade dentro das condições de segurança e de regime normal de 
operação, cumprindo as normas legais e regulamentares vigentes; 
 
XI - garantir vazão defluente mínima de 10 m³/s na Usina Hidrelétrica Jaguari, de acordo com a Portaria 
DNAEE nº 22, de 24 de fevereiro de 1977; 
 

XII - garantir vazão defluente mínima de 30 m³/s na Usina Hidrelétrica Paraibuna (Paraibuna/Paraitinga), de 
acordo com a Portaria DNAEE nº 22, de 24 de fevereiro de 1977; 
 

XIII - manter a jusante da Usina Hidrelétrica Porto Primavera (Engo Sérgio Motta) uma vazão mínima de 4.600 
m³/s para evitar a formação de lagoas marginais a jusante que possam aprisionar peixes, causando danos à 
ictiofauna, e defluência mínima de 5.500 m3/s, no horário de 5:00 às 24:00 horas, visando proporcionar 
condições de navegabilidade transversal no porto imediatamente a jusante da usina; 
 

XIV - realizar investimentos necessários para garantir a qualidade e atualidade da produção de energia 
elétrica, compreendendo a modernidade das técnicas, dos equipamentos, das instalações e a sua 
conservação, bem como a melhoria e expansão; 
 
XV - observar as normas específicas sobre a Plano de Contas e o Manual de Contabilidade do Serviço 
Público de Energia Elétrica, devendo registrar e apurar, separadamente, os investimentos e os custos de 
geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, inclusive os relativos às respectivas 
obras de novas instalações, expansões e modificações do seu sistema elétrico; 
 
XVI - organizar e manter registro e inventário dos bens e instalações vinculados às concessões e zelar pela 
sua integridade, providenciando para que estejam sempre adequadamente cobertos por apólices de seguro, 
sendo vedado alienar ou ceder, a qualquer título, os bens e instalações, sem prévia e expressa autorização 
da ANEEL; 
 
XVII - publicar, anualmente, as Demonstrações Financeiras e Relatórios nos termos da legislação vigente; 
 
XVIII - manter registro contábil, em separado, das atividades atípicas, que não sejam objeto destas 
concessões, ou constituir outra empresa para o exercício das mesmas, na forma que dispuser a legislação; 
 
XIX - subsidiar ou participar do planejamento do setor elétrico, abrangido pelo art. 174 da Constituição 
Federal, na forma e condições estabelecidas em regulamento; 
 
XX - prestar contas ao Poder Concedente, à ANEEL e aos usuários, da gestão dos serviços concedidos, 
segundo as prescrições legais e regulamentares específicas; 
 
XXI - celebrar os contratos de uso e conexão aos sistemas de transmissão e/ou de distribuição e efetuar o 
pagamento dos respectivos encargos nos termos da legislação;  
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XXII – realizar a gestão documental e a proteção especial de documentos e arquivos, tais como projetos de 
engenharia e ambientais, por todo o tempo da concessão; e 
 
XXIII - permitir o livre acesso às Instalações de Transmissão de Interesse Restrito à Central Geradora 
para outras concessionárias, permissionárias ou autorizadas, mediante a negociação dos custos envolvidos, 
quando tecnicamente viável. 
 
Subcláusula Primeira - A Concessionária deverá adotar o que estabelece a Portaria MME no 170, de 4 de 
fevereiro de 1987, no que diz respeito à cessão de direito de uso de áreas marginais ao reservatório, glebas 
remanescentes e ilhas. 
 
Subcláusula Segunda - A Concessionária deverá submeter ao exame e aprovação da ANEEL os contratos, 
convênios, acordos ou ajustes celebrados entre ela e acionistas pertencentes ao seu grupo controlador, direto 
ou indireto, ou empresas controladas ou coligadas, bem como os firmados com:  
 
I - pessoas físicas ou jurídicas que, juntamente com a Concessionária, façam parte, direta ou indiretamente, 
de uma mesma empresa controlada; e 
 
II - pessoas físicas ou jurídicas que tenham diretores ou administradores comuns à Concessionária. 
 
Subcláusula Terceira - A Concessionária deverá atender a todas as obrigações de natureza fiscal, 
trabalhista e previdenciária e aos encargos oriundos da legislação e normas regulamentares estabelecidas 
pelo Poder Concedente e pela ANEEL, bem como a quaisquer outras obrigações relacionadas ou 
decorrentes da exploração dos Aproveitamentos Hidrelétricos, especialmente as seguintes: 
 
I - compensação financeira pela exploração de recursos hídricos, para fins de geração de energia elétrica, 
nos termos da legislação pertinente;  
 
II - quotas da Reserva Global de Reversão - RGR; 
 
III – quotas da Conta de Consumo de Combustíveis Fósseis - CCC; 
 
IV - taxa de fiscalização de serviços de energia elétrica; e 
 
V - encargos de uso do sistema de transmissão e de distribuição de energia elétrica, quando devidos, 
celebrando os respectivos contratos em conformidade com a regulamentação específica. 
 
Subcláusula Quarta - A Concessionária deverá apresentar à ANEEL relatórios de informações técnicas 
abrangendo a situação física das instalações, as manutenções realizadas e, se houver, os aspectos críticos 
dos Aproveitamentos Hidrelétricos, cumprindo os prazos estabelecidos nos regulamentos específicos.  
 
Subcláusula Quinta - Compete à Concessionária captar, aplicar e gerir os recursos financeiros 
necessários à adequada exploração dos Aproveitamentos Hidrelétricos regulados neste Contrato. 
 
Subcláusula Sexta - A Concessionária compromete-se a submeter à prévia aprovação da ANEEL qualquer 
alteração estatutária, observada a regulamentação específica. 
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PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 

 

 

Subcláusula Sétima - Na contratação de serviços e na aquisição de materiais e equipamentos vinculados 
aos Aproveitamentos Hidrelétricos, objeto deste Contrato, a Concessionária deverá considerar ofertas de 
fornecedores nacionais atuantes no respectivo segmento e, nos casos em que haja indiscutível equivalência 
entre as ofertas, assegurar preferência a empresas localizadas no território brasileiro. 
 
Subcláusula Oitava - A Concessionária aplicará, anualmente, o montante de, no mínimo, 1% (um por 
cento) de sua receita operacional líquida em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico, nos termos da Lei 
no 9.991, de 24 de julho de 2000, alterada pela Lei no 10.848, de 15 de março de 2004 e na forma em que 
dispuser a regulamentação específica sobre a matéria. Para o cumprimento desta obrigação a 
Concessionária deverá apresentar à ANEEL, anualmente, um Programa contendo as ações e suas metas 
físicas e financeiras, observadas as diretrizes para sua elaboração, bem como a comprovação do 
cumprimento das obrigações junto ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, 
na forma que dispuser o regulamento da referida Lei.  
 
Subcláusula Nona - O descumprimento das obrigações fixadas na Subcláusula anterior, bem como das 
metas físicas estabelecidas no Programa Anual, ainda que parcialmente, sujeitará a Concessionária à 
penalidade de multa, limitada esta ao valor mínimo que deveria ser aplicado conforme Subcláusula anterior. 
Havendo cumprimento das metas físicas sem que tenha sido atingido o percentual mínimo estipulado, a 
diferença será obrigatoriamente acrescida ao montante mínimo a ser aplicado no ano seguinte, com as 
conseqüentes repercussões nos programas e metas.  
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - PRERROGATIVAS DA CONCESSIONÁRIA 
 
As concessões para a exploração dos Aproveitamentos Hidrelétricos conferem à Concessionária, dentre 
outras, as seguintes prerrogativas: 
 
I - promover de forma amigável a liberação, junto aos proprietários, das terras necessárias à execução de 
serviços ou de obras vinculadas ao serviço;  
 
II - instituir servidões administrativas em terrenos de domínio público, de acordo com os regulamentos;  
 
III - construir estradas e implantar sistemas de telecomunicações, sem prejuízo de terceiros, para uso 
exclusivo na exploração de geração dos Aproveitamentos Hidrelétricos, respeitada a legislação pertinente; 
 
IV - acessar livremente, na forma da legislação, os sistemas de transmissão e distribuição, mediante 
pagamento dos respectivos encargos de uso e conexão, quando devidos, de modo a transmitir a energia 
elétrica produzida aos pontos de entrega ou de consumo que resultarem de suas operações; 
 
V - modificar ou ampliar, desde que previamente autorizado pela ANEEL, os Aproveitamentos 
Hidrelétricos; 
 
VI - receber indenização, se couber, referente à encampação ou declaração de caducidade da concessão; e  
 
VII - comercializar, nos termos do presente Contrato e de outras disposições regulamentares e legais, a 
potência e energia dos Aproveitamentos Hidrelétricos. 
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PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 

 

 

Subcláusula Primeira – Caso sejam esgotadas as tratativas por parte da Concessionária, previstas no 
inciso I desta cláusula, a ANEEL, se for solicitada, poderá promover a declaração de utilidade pública dos 
terrenos e benfeitorias, para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, cabendo à 
Concessionária as providências necessárias a sua efetivação e o pagamento das indenizações, na forma da 
legislação específica. 
 
Subcláusula Segunda - As prerrogativas decorrentes da exploração dos Aproveitamentos Hidrelétricos, 
objeto deste Contrato, não conferem à Concessionária imunidade ou isenção tributária, ressalvadas as 
situações expressamente indicadas em norma legal específica. 
 
Subcláusula Terceira - Observadas as normas legais e regulamentares específicas, a Concessionária poderá 
oferecer, em garantia de contratos de financiamento, os direitos emergentes da concessão que lhe é outorgada, 
desde que não comprometa a operação e a continuidade da exploração dos Aproveitamentos Hidrelétricos, 
observando-se o disposto no inciso XVI da Cláusula Sexta do presente Contrato.  
 
Subcláusula Quarta - Ressalvados os casos expressos na legislação e neste Contrato, o oferecimento de 
garantia deverá observar o disposto no art. 28 da Lei no 8.987, de 13.02.95, e na Lei no 10.604, de 17.12.02, além 
de ser precedido de autorização da ANEEL, cuja concordância não dará direito aos agentes financiadores a 
qualquer ação contra a ANEEL em decorrência de descumprimento, pela Concessionária, dos seus 
compromissos financeiros. 
 
Subcláusula Quinta - A Concessionária poderá estabelecer linhas de transmissão destinadas ao transporte da 
energia produzida nos Aproveitamentos Hidrelétricos, sendo-lhe facultada a aquisição negocial das respectivas 
servidões, mesmo em terrenos de domínio público e faixas de domínio de vias públicas, com sujeição aos 
regulamentos administrativos.  
 
Subcláusula Sexta - As prerrogativas conferidas à Concessionária em função deste Contrato não afetarão os 
direitos de terceiros e dos usuários de energia elétrica, que ficam expressamente ressalvados. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 
 
A exploração dos Aproveitamentos Hidrelétricos será acompanhada, fiscalizada e regulada pela ANEEL. 
 
Subcláusula Primeira - A Fiscalização abrangerá o acompanhamento e o controle das ações da Concessionária 
nas áreas administrativa, contábil, comercial, técnica, econômica e financeira, podendo a ANEEL estabelecer 
diretrizes de procedimento ou sustar ações que considere incompatíveis com as exigências estabelecidas para 
exploração dos Aproveitamentos Hidrelétricos. 
 
Subcláusula Segunda - Os servidores da ANEEL ou seus prepostos, especialmente designados, terão livre 
acesso, em qualquer época, a pessoas, obras, instalações e equipamentos vinculados aos Aproveitamentos 
Hidrelétricos, inclusive seus registros contábeis, podendo requisitar, de qualquer setor ou pessoa da 
Concessionária, informações e esclarecimentos que permitam aferir a correta execução deste Contrato, bem 
como os dados considerados necessários para o controle estatístico e planejamento do sistema elétrico nacional. 
 
 
Subcláusula Terceira - A fiscalização técnica e comercial abrangerá: 

I a execução dos projetos de obras e instalações; 

II a exploração dos Aproveitamentos Hidrelétricos; 
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GERAL/ANEEL 

VISTO 

 

 

III a observância das normas legais; 

IV o cumprimento das cláusulas contratuais; 

V a utilização e o destino da energia; 

VI a operação dos reservatórios; e 

VII a qualidade e a comercialização do produto. 
 
Subcláusula Quarta - A fiscalização econômico-financeira compreenderá a análise e o acompanhamento das 
operações financeiras, os registros nos livros da Concessionária, balancetes, relatórios e demonstrativos 
financeiros, prestação anual de contas e quaisquer outros documentos julgados necessários para uma perfeita 
avaliação da gestão das concessões. 
 
Subcláusula Quinta - A ANEEL poderá determinar à Concessionária a rescisão de qualquer contrato por ela 
celebrado, quando verificar que dele possam resultar danos aos Aproveitamentos Hidrelétricos. 
 
Subcláusula Sexta - A Fiscalização da ANEEL não diminui nem exime as responsabilidades da Concessionária, 
quanto à adequação das suas obras e instalações e à correção e legalidade de seus registros contábeis e de suas 
operações financeiras e comerciais. 
 
Subcláusula Sétima - O desatendimento, pela Concessionária, das solicitações, notificações e determinações 
da fiscalização implicará aplicação das penalidades autorizadas pelas normas que disciplinam a exploração dos 
potenciais de energia hidráulica, bem como as estabelecidas neste Contrato. 
 
 
CLÁUSULA NONA - PENALIDADES 
 
Pelo descumprimento das disposições legais, regulamentares e contratuais, pertinentes à exploração dos 
Aproveitamentos Hidrelétricos, a Concessionária estará sujeita às penalidades de advertência ou multa, 
conforme legislação em vigor, especialmente aquelas estabelecidas em Resolução da ANEEL, sem prejuízo do 
disposto nos incisos III e IV do art. 17, Anexo I, do Decreto no 2.335, de 6 de outubro de 1997, e nas Cláusulas 
Décima e Décima-Primeira deste Contrato. 
 
Subcláusula Primeira - A Concessionária estará sujeita à penalidade de multa, aplicada pela ANEEL, no valor 
máximo, por infração incorrida, de até 2% (dois por cento) do valor do faturamento da Concessionária nos últimos 
12 (doze) meses anteriores à lavratura do auto de infração. 
 
Subcláusula Segunda - As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo, guardando 
proporção com a gravidade da infração, assegurando-se à Concessionária o direito de ampla defesa e ao 
contraditório. 
 
Subcláusula Terceira - Quando a penalidade consistir em multa e o respectivo valor não for recolhido no prazo 
fixado, a ANEEL promoverá sua cobrança judicial, por via de execução, na forma da legislação específica. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - INTERVENÇÃO NA CONCESSÃO  
 
Sem prejuízo das penalidades cabíveis e das responsabilidades incidentes, a ANEEL poderá intervir na 
concessão, a qualquer tempo, para assegurar a adequada exploração dos Aproveitamentos Hidrelétricos ou o 
cumprimento, pela Concessionária, das normas legais, regulamentares e contratuais. 
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GERAL/ANEEL 
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Subcláusula Primeira - A intervenção será determinada por Resolução da ANEEL, que designará o Interventor, o 
prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida, devendo ser instaurado, dentro dos 30 (trinta) dias 
seguintes ao da publicação da resolução, o correspondente procedimento administrativo para comprovar as 
causas determinantes da medida e as responsabilidades incidentes, assegurando-se à Concessionária o direito 
de ampla defesa e ao contraditório. 
 
Subcláusula Segunda - Se o procedimento administrativo não for concluído dentro de 180 (cento e oitenta) dias, 
considerar-se-á inválida a intervenção, devolvendo-se à Concessionária a administração dos Aproveitamentos 
Hidrelétricos sem prejuízo de seu direito à indenização. 
 
Subcláusula Terceira - Será declarada a nulidade da intervenção se ficar comprovado que esta não observou os 
pressupostos legais e regulamentares, devendo a concessão ser imediatamente devolvida à Concessionária, 
sem prejuízo de seu direito à indenização. 
 
Subcláusula Quarta - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração dos 
Aproveitamentos Hidrelétricos será devolvida à Concessionária, precedida de prestação de contas pelo 
Interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - EXTINÇÃO DA CONCESSÃO E REVERSÃO DOS BENS E INSTALAÇÕES 

VINCULADOS 
 
A concessão para exploração dos Aproveitamentos Hidrelétricos  regulada por este Contrato  considerar-se-á 
extinta, observadas as normas legais específicas, nos seguintes casos: 

I  - advento do termo final do contrato; 

II - encampação; 

III - caducidade; 

IV - rescisão; 

V - anulação decorrente de vício ou irregularidade constatada no procedimento ou no ato de sua outorga; e 

VI - falência ou extinção da Concessionária. 
 
Subcláusula Primeira - O advento do termo final do Contrato opera, de pleno direito, a extinção da concessão, 
facultando-se ao Poder Concedente, a seu exclusivo critério, prorrogar o presente Contrato até a assunção da 
nova Concessionária.  
 
Subcláusula Segunda - Extinta a concessão, operar-se-á, de pleno direito, a reversão, ao Poder Concedente, 
dos bens e instalações vinculados a exploração dos Aproveitamentos Hidrelétricos, procedendo-se os 
levantamentos e as avaliações, bem como a determinação do montante da indenização devida à Concessionária, 
observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. 
 
Subcláusula Terceira – Por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica, o Poder 
Concedente poderá promover a encampação dos bens e instalações, após prévio pagamento da indenização das 
parcelas dos investimentos vinculados aos bens e instalações ainda não depreciados ou amortizados, apurados 
por auditoria da ANEEL. 
 
Subcláusula Quarta - Verificada qualquer das hipóteses de inadimplência previstas na legislação específica e 
neste Contrato, o Poder Concedente poderá promover a declaração de caducidade da concessão, nos termos do 
art. 38 da Lei no 8.987/95. 
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Subcláusula Quinta - A declaração de caducidade será precedida de processo administrativo para verificação 
das infrações ou falhas da Concessionária, assegurados o contraditório e a ampla defesa à Concessionária, que 
terá direito à indenização dos investimentos realizados e ainda não amortizados, desde que autorizados pela 
ANEEL e apurados em auditoria desta, descontados os valores de eventuais multas aplicadas pela ANEEL e de 
danos causados pela Concessionária. 
 
Subcláusula Sexta - O processo administrativo mencionado na Subcláusula anterior não será instaurado até que 
à Concessionária tenha sido dado conhecimento, em detalhes, de tais infrações contratuais, bem como tempo 
suficiente para providenciar a correção das falhas e transgressões apontadas. 
 
Subcláusula Sétima - A declaração de caducidade não acarretará para o Poder Concedente ou para a ANEEL 
qualquer responsabilidade em relação aos ônus, encargos, obrigações ou compromissos com terceiros que 
tenham sido contratados pela Concessionária, inclusive com relação aos empregados desta. 
 
Subcláusula Oitava – O Poder Concedente poderá, ao declarar a caducidade da concessão, indenizar as obras 
e serviços realizados, observando-se o disposto no art. 45 da Lei no 8.987/95. 
 
Subcláusula Nona - Mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim, poderá a Concessionária 
propor a rescisão deste Contrato, no caso de descumprimento, pelo Poder Concedente ou pela ANEEL, das 
normas aqui estabelecidas; hipótese em que a Concessionária não poderá interromper ou paralisar a geração da 
energia elétrica, enquanto não transitar em julgado a decisão judicial respectiva. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - TRANSFERÊNCIA DA CONCESSÃO 
 
Mediante prévia anuência da ANEEL, as concessões e/ou o controle societário da Concessionária poderão ser 
transferidos para empresa ou consórcio de empresas, desde que comprovadas as condições de qualificação 
técnica e econômico-financeira, bem como de regularidade jurídica e fiscal, além de firmar compromisso para 
cumprir as cláusulas deste Contrato, conforme previsto na legislação, nas normas e nos regulamentos então 
vigentes. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - COMPROMISSOS DO ACIONISTA CONTROLADOR 
 
O Acionista Controlador declara aceitar e submeter-se, sem qualquer ressalva, às condições e Cláusulas deste 
Contrato, obrigando-se a introduzir no Estatuto Social da Concessionária disposição no sentido de não transferir, 
ceder ou, de qualquer forma, alienar, direta ou indiretamente, gratuita ou onerosamente, as ações que fazem 
parte do bloco de controle acionário sem a prévia anuência da ANEEL. 
 
Subcláusula Primeira - Na hipótese de transferência, integral ou parcial, de ações que representam o controle 
acionário, o Acionista Controlador deverá requerer anuência prévia da ANEEL. 
 
Subcláusula Segunda - O novo Acionista Controlador deverá assinar termo de anuência e submissão às 
cláusulas deste Contrato e às normas legais e regulamentares da concessão, encaminhando-o à ANEEL, 
juntamente com o requerimento de transferência de controle. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - MODO AMIGÁVEL DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIAS E FORO DO 

CONTRATO 
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PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 

 

 

Resguardado o interesse público, na hipótese de divergência na interpretação ou execução de dispositivos do 
presente Contrato, a Concessionária poderá solicitar às áreas organizacionais da ANEEL afetas ao assunto, a 
realização de audiências com a finalidade de harmonizar os entendimentos, conforme procedimento aplicável. 
 
Subcláusula Única - Para dirimir as dúvidas ou controvérsias não solucionadas de modo amigável, na forma 
indicada no caput desta Cláusula, fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com 
renúncia expressa das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - PUBLICAÇÃO E REGISTRO DO CONTRATO 
 
O presente Contrato será registrado e arquivado na ANEEL, que providenciará a publicação de seu extrato no 
Diário Oficial nos 20 (vinte) dias que se seguirem a sua assinatura. 
 
Assim, havendo sido ajustado, fizeram as partes lavrar o presente instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor e 
forma, que são assinadas pelo representante da ANEEL, pelos Diretores da Concessionária e pelo Governador 
do Estado de São Paulo, na qualidade de Acionista Controlador, juntamente com as duas testemunhas abaixo 
qualificadas, para os devidos efeitos legais. 

 
Brasília - DF, 12 de novembro de 2004 

PELA ANEEL: 
 

 
José Mário Miranda Abdo 

 Diretor-Geral  
 
PELA CONCESSIONÁRIA: 
 
CESP- COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO  
 

 
Guilherme Augusto Cirne de Toledo 

Presidente 

 
Silvio Roberto Areco Gomes 

Diretor de Geração Oeste 
 
 
PELO ACIONISTA CONTROLADOR: 
 
ESTADO DE SÃO PAULO 
 

 
Cláudia Polto da Cunha 

Por Procuração 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 

Rosângela Lago 
CPF: 074.837.084-68 

 
Oswaldo Alfaia Jr 

CPF: 843.072.268-87 
 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

02
35

-8
8.

20
22

.8
.2

6.
04

18
 e

 c
ód

ig
o 

C
D

45
59

A
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

R
IS

T
IA

N
 D

U
T

R
A

 M
O

R
A

E
S

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 3
1/

03
/2

02
2 

às
 1

8:
30

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

10
00

23
58

82
02

28
26

04
18

.

fls. 72

Procedimento 1.34.014.000086/2021-11, Documento 33.5, Página 17



 

Contrato de Concessão de Geração no 003/2004-ANEEL - CESP  Página 14/17 
 
 
 

PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 

 

 

ANEXO 1 
 
RELAÇÃO DAS CENTRAIS GERADORAS HIDRELÉTRICAS OPERADAS NA MODALIDADE 
INTEGRADA. 
 

Nome 
Potência 
Instalada 

(MW) 

No de 
Unidades 
Geradoras

Rio Município  UF 

UHE Porto Primavera 
(Engo Sérgio Motta)  

1.540,00 14 Paraná Anaurilândia e Rosana 
MS/
SP 

UHE Jupiá (Engo Souza 
Dias) 

1.551,20 14 Paraná Castilho e Três Lagoas 
SP/
MS 

UHE Ilha Solteira 3.444,00 20 Paraná Ilha Solteira e Selvíria 
SP/
MS 

UHE Jaguari 27,60 2 Jaguari São José dos Campos SP 

UHE Paraibuna 
(Paraibuna/Paraitinga) 

85,00 2 Paraíba do Sul Paraibuna SP 

UHE Três Irmãos 807,50 5 Tietê Pereira Barreto SP 

 
 

ANEXO 2 
 
RELAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO DE INTERESSE RESTRITO 
 

Subestação (SE) Elevadora Municípío UF 

UHE Porto Primavera  (Engo Sérgio Motta) Rosana SP 

 
 

LT - Central Geradora Tensão (kV) Origem Término 
Extensão 

(km) 

Porto Primavera – Taquaruçu-LT 1 440 SE Porto Primavera SE Taquaruçu 
113,20 

 

Porto Primavera – Taquaruçu- LT2 440 SE  Porto Primavera SE Taquaruçu 
 

116,66 
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ANEXO 3 
 

ENERGIA E POTÊNCIA ASSEGURADAS DAS CENTRAIS GERADORAS 
 
 

ENERGIA ASSEGURADA (MW médios)  
 

CENTRAL GERADORA 
ENERGIA 

ASSEGURADA 
 (MW médios) 

Porto Primavera (Engo Sérgio Motta) 1017 

Jupiá (Engo Souza Dias) 886 

Ilha Solteira/Três Irmãos 1949 

Jaguari 14 

Paraibuna (Paraibuna/Paraitinga) 50 

 
 
POTÊNCIA ASSEGURADA (MW)  
 

POTÊNCIA ASSEGURADA (MW) - mensal CENTRAL 
GERADORA Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Porto Primavera 
(Engo Sérgio 
Motta) 

1338 1338 1338 1338 1338 1338 1338 1338 1338 1338 1338 1338 

Jupiá (Engo 
Souza Dias) 

1435 1444 1444 1444 1444 1444 1444 1444 1439 1421 1418 1428 

Ilha Solteira/Três 
Irmãos 

3904 3957 3971 3990 4000 4000 4000 3922 3884 3814 3829 3890 

Jaguari 24 24 24 25 25 26 25 25 24 24 24 24 

Paraibuna(Parai
buna/Paraitinga) 

72 73 73 74 74 74 74 72 72 70 70 72 
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ANEXO 4 
 

RELAÇÃO DE ECLUSAS E INSTALAÇÕES VINCULADAS 
 
 

1. UHE TRÊS IRMÃOS 
 
O sistema de transposição de nível em Três Irmãos compõe-se de 2 Eclusas ligadas por um lago 
intermediário. 
 
Cada eclusa compõe-se das seguintes instalações vinculadas: 
 
Diques e proteções do lago intermediário 
Dolfins de atracação 
Muro-guia jusante - eclusa inferior 
Muro-guia montante - eclusa inferior 
Muro-guia jusante - eclusa superior 
Sistema de controle de monitoramento de tráfego (CFTV) 
01 Câmara de Eclusa 
Edifício de Comando 
Portas com Sistemas de Acionamento 
Comportas de Serviço (Adução e Descarga) 
Comportas de Manutenção 
Sistemas de Içamento de Carga: 

Guincho Derrik 
Pontes Roiantes 
Centrais Hidráulicas 

Equipamentos Elétricos: 
Transformadores 
Motores Elétricos 
Painéis de Alimentação 
Painéis de Comando de Controle 

Poços de Drenagem com Moto-Bombas 
Conjunto de Baterias e Retificadores 
Grupo Diesel Gerador de Emergência 
Sistema Anti-Incêndio 
 
 

2. UHE JUPIA 
 
Canal de acesso de jusante (inclusive dique lateral de enrocamento) 
Dolfins das garagens de espera da eclusa e extremidade do canal de acesso 
Doifim de manobra a jusante da eclusa 
Sistema de controle e monitoramento de tráfego (CFTV) 
Muro-guia de montante 
Muro-guia de jusante 
01 Câmara de Eclusa 
Sala de Comando no Edificio Central da Usina 
Portas com Sistema de Acionamento 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

02
35

-8
8.

20
22

.8
.2

6.
04

18
 e

 c
ód

ig
o 

C
D

45
59

A
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

R
IS

T
IA

N
 D

U
T

R
A

 M
O

R
A

E
S

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 3
1/

03
/2

02
2 

às
 1

8:
30

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

10
00

23
58

82
02

28
26

04
18

.

fls. 75

Procedimento 1.34.014.000086/2021-11, Documento 33.5, Página 20



 

Contrato de Concessão de Geração no 003/2004-ANEEL - CESP  Página 17/17 
 
 
 

PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 

 

 

Comportas de Serviço (Adução e Descarga) 
Comportas de Manutenção 
Ponte Levadiça na Pista de Rolamento sobre a Barragem 
Sistema de Içamento de Carga: 

Pontes Rolantes 
Centrais Hidráulicas 

Equipamentos Elétricos: 
Transformadores 
Motores Elétricos 
Painéis de Alimentação 
Painéis de Comando e Controle 

Poços de Drenagem com Moto-Bombas 
Conjunto de Baterias e Retificadores 
Sistema Anti-Incêndio 
 
 

3. UHE SERGIO MOTTA 
 
Canais de acesso de jusante e montante 
Dolfins das garagens de espera de jusante e montante da eclusa 
Muro-guia de montante 
Muro-guia de jusante 
Sistema de controle e monitoramento de tráfego (CETV) 
01 Câmara de Eclusa 
Edifício de Comando 
Portas com Sistema de Acionamento 
Comportas de Serviço (Adução e Descarga) 
Comportas de Manutenção 
Sistemas de Içamento de Carga: 

Guincho Derrik 
Pontes Rolantes 
Centrais Hidráulicas 

Equipamentos Elétricos: 
Transformadores 
Motores Elétricos 
Painéis de Alimentação 
Painéis de Comando e Controle 

Poços de Drenagem com Moto-Bombas 
Conjunto de Baterias e Retificadores 
Grupo Diesel Gerador de 500kVA  
Sistema Anti-Incêndio  
 
 

4. CANAL PEREIRA BARRETO 
 
O Canal Pereira Barreto Interliga os reservatórios das Usinas Três Irmãos e Ilha Solteira, tendo 9.600 metros 
de extensão. 
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Decreto nº 69.678, de 3 de
Dezembro de 1971

Declara de utilidade pública, para
fins de desapropriação, áreas de
terra destinadas às obras dos
reservatórios de Paraibuna e
Paraitinga, relativas à 1ª etapa de
regularização do rio Paraíba, no
Estado de São Paulo.

      O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 81, item III, da Constituição e tendo em vista o disposto na
artigo 151, letra "b" do Código de Águas e no Decreto-lei nº 3.365, de
21 de junho de 1941,

DECRETA:  
 

     Art. 1º. Ficam declaradas de utilidade pública, para fins de
desapropriação, diversas áreas de terra destinadas à bacia de
acumulação e necessárias à execução das obras relativas à 1ª etapa da
regularização do rio Paraíba, no Estado de São Paulo, cuja
responsabilidade foi atribuída pelo Decreto nº 68.331, de 9 de março de
1971, ao Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São
Paulo. 

 
     Art. 2º. As diversas áreas de terra, referidas no artigo anterior,
compreendem aquelas constantes das plantas AP-CAD 1162 a 1192
aprovadas pelo Diretor-Geral do Departamento Nacional de Águas e
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Energia Elétrica, conforme os projetos apresentados no processo DNAE
nº 974-66. 

     Art. 3º. Fica autorizado o Departamento de Águas e Energia Elétrica
do Estado de São Paulo a promover a desapropriação da referidas áreas
de terra, na forma da legislação vigente. 

      Parágrafo único. A declaração da natureza urgente das
desapropriações de trata o presente decreto, para os efeitos do art. 15
do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, modificado pela Lei nº
2.786, de 21 de maio de 1956, será feita, a requerimento do
Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo, por
decreto do Govêrno de São Paulo. 

     Art. 4º. As despesas, efetuadas com a desapropriação das áreas do
reservatório Paraibuna - Paraitinga serão indenizadas ao DAEE de São
Paulo pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS, que, para tal
finalidade, utilizará os recursos provenientes da reserva global de
Reversão, referidos no artigo 4º, § 4º da Lei nº 5.655, de 20 de maio de
1971, ficando de propriedade da União as áreas indenizadas com os
recursos previstos neste artigo. 

      Parágrafo único. A indenização a que se refere o presente artigo
será efetuada pela ELETROBRÁS, na proporção da disponibilidade dos
recursos previstos no artigo e parágrafo citados. 

     Art. 5º. Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 3 de dezembro de 1971; 150º da Independência e 83º da
República.
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EMÍLIO G. MÉDICI
Antônio Dias Leite Júnior

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União -
Seção 1 de 06/12/1971
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GABINETE DO MINISTRO 

 
PORTARIA Nº 170, DE 04 DE FEVEREIRO DE 1987 

 
 

O Ministro de Estado DAS MINAS E ENERGIA, usando de suas 
atribuições, e 

 
Considerando estudos desenvolvidos pelo Departamento Nacional de 

Águas e Energia Elétrica constantes do Processo nº 27100.003772/84-68, que visa dar 
maior proteção aos reservatórios de acumulação de água para geração de energia 
elétrica, quanto ao assoreamento; 

 
Considerando ainda a necessidade de disciplinar o uso das áreas marginais 

a esses reservatórios, privilegiando a destinação social, resolve: 
 
I – Autorizar os concessionários de serviços públicos de energia elétrica e 

os titulares de Manifestos a celebrarem, com terceiros, contratos de concessão de direito 
de uso das áreas marginais a reservatórios, glebas remanescentes de desapropriação e de 
outras áreas de sua propriedade, rurais e urbanas; 

 
II – Estabelecer que, nos contratos de que trata o item anterior, e com o 

objetivo de garantir adequadas condições de segurança e de operação pelos 
concessionários, fiquem claramente definidas as restrições a seres observadas pelos 
usuários, notadamente aquelas vinculadas à: 

 
- instalação de edificações; 
 
- utilização do solo que possa contribuir para o processo de assoreamento 

do reservatório; 
 
- estrita obediência à legislação pertinente à Política Florestal e à Política 

Nacional do Meio Ambiente; 
 
- utilização de produtos químicos que possam causar danos ao meio 

ambiente; e 
 
- observância às peculiaridades do ecossistema local; 
 
III – Determinar que, nos contratos de que trata o item I desta Portaria, 

fique estabelecido que os concessionários continuarão fiscalizando as áreas objeto de 
concessão, de forma a garantir sua utilização mais adequada, conforme estabelecido no 
item anterior; 
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IV – Estabelecer que os contratos a serem celebrados entre os 
concessionários e usuários sejam de responsabilidade mútua dos contratantes, inclusive 
os efeitos decorrentes da utilização prevista, 

 
a – em nenhuma hipótese os prazos de vigência dos contratos de concessão 

de direito de uso ultrapasse o prazo de vigência da concessão de serviços públicos de 
energia elétrica; e 

 
b – os prazos de vigência dos contratos sejam sempre por tempo 

determinado e que poderão ser prorrogados obedecendo os critérios estipulados na letra 
“a’ deste item; 

 
V – Determinar que o eventual valor líquido positivo, resultante da 

transação objeto dos contratos, seja obrigatoriamente reinvestido pelos concessionários 
em benefício dos serviços públicos de energia elétrica, da conservação do meio 
ambiente e do desenvolvimento econômico-social da região; 

 
VI – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada a 

Portaria nº 1.415, de 15 de outubro de 1984. 
 

 
 

ANTONIO AURELIANO CHAVES DE MENDONÇA 
 
 

Este texto não substitui o publicado no D.O. de 10.02.1987, seção 1, p. 2077, v. 125, n. 27. 
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AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA − ANEEL 
 
 

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 2.919, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 
 
 
Homologa o prazo de extensão da outorga das usinas 
hidrelétricas participantes do Mecanismo de 
Realocação de Energia – MRE e os valores referentes 
ao caput do art. 2º-D da Lei nº 13.203, de 2015, em 
atendimento ao disposto no § 9º, do art. 6º, da 
Resolução Normativa ANEEL nº 895, de 1º de 
dezembro de 2020. 

 
 

Texto Original 
 
Texto Compilado  
 
Voto 

 
O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL, no uso de suas 

atribuições regimentais, de acordo com a deliberação da Diretoria, tendo em vista o disposto nas Leis nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, nº 10.848, de 15 de março de 
2004, nº 13.203, de 8 de dezembro de 2015, alterada pela Lei nº 14.052, de 8 de setembro de 2020, e 
pela Lei nº 14.120, de 1º de março de 2021, e nos Decretos nº 2.335, de 6 de outubro de 1997, nº 2.655, 
de 2 de julho de 1998, e nº 5.163, de 30 de julho de 2004, e o que consta do Processo nº 
48500.000917/2021-32, resolve: 
 

Art. 1º Homologar, conforme Anexo I, o prazo de extensão da outorga das usinas hidrelétricas 
participantes do Mecanismo de Realocação de Energia – MRE, em atendimento ao disposto no § 9º, do 
art. 6º, da Resolução Normativa ANEEL nº 895, de 1º de dezembro de 2020. 

 
Parágrafo único. Para cumprimento ao disposto no § 1º, do art. 7º, da Resolução Normativa 

ANEEL nº 895, de 1º de dezembro de 2020, o agente de geração deverá preencher o formulário eletrônico 
disponível nos seguintes endereços: 

 
I – Outorgas de Autorização: https://forms.office.com/r/eme4P7vtJT  
 
II – Outorgas de Concessão: https://forms.office.com/r/5TQETM8Bxe  
 
Art. 2º Homologar, conforme Anexo II, os valores referentes ao caput do art. 2º-D da Lei nº 

13.203, de 2015, em atendimento ao disposto no § 9º, do art. 6º, da Resolução Normativa ANEEL nº 895, 
de 1º de dezembro de 2020. 
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Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA  
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AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA − ANEEL 

 
ANEXO I - DA RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 2.919, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 

 
 

# Nome da Usina CEG 

Prazo de 

extensão da 

outorga em 

dias 

1 Abranjo I PCH.PH.RS.030400-0.01 1457 

2 
Água Vermelha (Antiga José Ermírio de 

Moraes) 
UHE.PH.MG.000041-8.01 963 

3 Albano Machado PCH.PH.RS.029514-0.01 1974 

4 Alegre PCH.PH.ES.000048-5.01 675 

5 Alto Benedito II PCH.PH.SC.033599-1.01 202 

6 Alto Benedito Novo I PCH.PH.SC.028802-0.01 1419 

7 Antônio Brennand (Antiga  Alto Jauru) PCH.PH.MT.000077-9.01 47 

8 Alto Sucuriú PCH.PH.MS.028817-9.01 1059 

9 Amador Aguiar I (Antiga Capim Branco I) UHE.PH.MG.027483-6.01 2279 

10 Americana PCH.PH.SP.000089-2.01 491 

11 Anhanguera PCH.PH.SP.028734-2.01 1028 

12 Pedro Affonso Junqueira (Antiga Antas I) UHE.PH.MG.000109-0.01 0 

13 
Arturo Andreoli (Antiga Júlio de Mesquita 

Filho) 
PCH.PH.PR.001278-5.01 844 

14 Apucaraninha PCH.PH.PR.000122-8.01 472 

15 Areal PCH.PH.MG.000141-4.01 1520 

16 Autódromo PCH.PH.RS.029071-8.01 1340 

17 Bariri (Álvaro de Souza Lima) UHE.PH.SP.000203-8.01 947 

18 Barra Bonita UHE.PH.SP.000208-9.01 893 

19 Barra da Paciência PCH.PH.MG.027530-1.01 915 

20 Barra do Rio Chapéu PCH.PH.SC.029141-2.01 1461 

21 Barra dos Coqueiros UHE.PH.GO.028757-1.01 2555 

22 Barra Escondida PCH.PH.SC.029560-4.01 2555 

23 Boa Esperança (Antiga Castelo Branco) UHE.PH.PI.000267-4.01 122 

24 Boa Fé PCH.PH.RS.029063-7.01 1346 

25 Boa Vista II PCH.PH.PR.000273-9.01 686 

26 Boa Vista II PCH.PH.MG.033465-0.01 196 

27 Bocaiúva PCH.PH.MT.029184-6.01 1515 

28 Bracinho UHE.PH.SC.000302-6.02 2555 

29 Braço PCH.PH.RJ.030001-2.01 2504 

30 Bugres UHE.PH.RS.000324-7.01 35 

31 Buriti PCH.PH.MS.028753-9.01 872 

32 Buritis UHE.PH.SP.000336-0.01 416 
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# Nome da Usina CEG 

Prazo de 

extensão da 

outorga em 

dias 

33 Cabeça de Boi PCH.PH.MT.029733-0.01 496 

34 Cachoeira Dourada UHE.PH.GO.000528-2.01 782 

35 Henrique Nunes Coutinho (Antiga Cachoeirão) PCH.PH.MG.027940-4.01 1137 

36 Caçu UHE.PH.GO.028756-3.01 2555 

37 Caju PCH.PH.RJ.029726-7.01 2380 

38 Cajuru UHE.PH.MG.000597-5.01 2555 

39 Diamante (Antiga Camargo Corrêa) PCH.PH.MT.000607-6.01 668 

40 Camargos UHE.PH.MG.000608-4.01 2555 

41 Canastra UHE.PH.RS.000635-1.01 35 

42 Risoleta Neves (Antiga Candonga) UHE.PH.MG.000641-6.01 1876 

43 Canhadão PCH.PH.PR.032511-2.01 1 

44 Canoas I UHE.PH.SP.000647-5.01 1460 

45 Canoas II UHE.PH.SP.027092-0.01 1457 

46 Capão Preto PCH.PH.SP.027107-1.01 707 

47 Capigui PCH.PH.RS.000654-8.01 64 

48 Capivara (Escola de Engenharia Mackenzie) UHE.PH.SP.000657-2.01 942 

49 
Governador Pedro Viriato Parigot de Souza 

(Capivari/Cachoeira) 
UHE.PH.PR.001042-1.01 2555 

50 Carlos Gonzatto (Antiga Turvo 6) PCH.PH.RS.028030-5.01 1076 

51 Cazuza Ferreira PCH.PH.RS.000735-8.01 201 

52 Cedros (Rio dos Cedros) UHE.PH.SC.000737-4.02 2555 

53 Celso Ramos PCH.PH.SC.000742-0.01 1531 

54 Chaminé PCH.PH.PR.000753-6.01 717 

55 Chavantes UHE.PH.SP.000764-1.01 920 

56 Chibarro PCH.PH.SP.000768-4.01 700 

57 Cidezal PCH.PH.MT.028836-5.01 867 

58 Coaracy Nunes UHE.PH.AP.000783-8.01 0 

59 Congonhal I PCH.PH.MG.028036-4.01 795 

60 Contestado PCH.PH.SC.029165-0.01 1425 

61 Coronel Araújo PCH.PH.SC.029163-3.01 1458 

62 Coronel Domiciano UHE.PH.MG.000838-9.02 283 

63 Corrente Grande PCH.PH.MG.027842-4.01 934 

64 Presidente Goulart PCH.PH.BA.002146-6.01 591 

65 Corumbá I UHE.PH.GO.000866-4.01 34 

66 Costa Rica PCH.PH.MS.000872-9.01 1152 

67 Cotovelo do Jacuí PCH.PH.RS.000877-0.01 791 

68 Cristalino PCH.PH.PR.028783-0.01 1168 

69 Cristina PCH.PH.MG.027730-4.01 938 

70 Criúva PCH.PH.RS.029002-5.01 1331 

71 Curemas PCH.PH.PB.027402-0.01 446 
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# Nome da Usina CEG 

Prazo de 

extensão da 

outorga em 

dias 

72 Curuá-Una UHE.PH.PA.027130-6.01 2313 

73 Da Fazenda PCH.PH.MT.029734-8.01 503 

74 Derivação do Rio Jordão PCH.PH.PR.002398-1.01 949 

75 Divisa PCH.PH.MT.029048-3.01 1612 

76 Dona Francisca UHE.PH.RS.027012-1.01 1485 

77 Dona Rita UHE.PH.MG.028084-4.02 1477 

78 Dourados PCH.PH.SP.027065-2.01 498 

79 Eloy Chaves PCH.PH.SP.027108-0.01 691 

80 Ernestina PCH.PH.RS.000898-2.01 35 

81 Engenheiro Ernesto Jorge Dreher PCH.PH.RS.029245-1.01 1659 

82 Ervália UHE.PH.MG.027034-2.02 291 

83 Esmeril PCH.PH.SP.000904-0.01 721 

84 Estreito (Luiz Carlos Barreto de Carvalho) UHE.PH.SP.000917-2.01 34 

85 Euclidelândia PCH.PH.RJ.000922-9.01 775 

86 Euclides da Cunha UHE.PH.SP.000923-7.01 920 

87 Faxinal dos Guedes PCH.PH.SC.028830-6.01 1228 

88 Feixos PCH.PH.SP.030260-0.01 2264 

89 Ferradura PCH.PH.RS.027885-8.01 960 

90 Flor do Sertão PCH.PH.SC.028852-7.01 1312 

91 Fontes Nova UHE.PH.RJ.000973-3.01 758 

92 Forquilha PCH.PH.RS.000976-8.01 35 

93 Franca Amaral PCH.PH.RJ.000992-0.01 783 

94 Fruteiras PCH.PH.ES.000999-7.01 276 

95 Fumaça PCH.PH.MG.027957-9.01 437 

96 Funil UHE.PH.BA.027046-6.01 44 

97 Funil UHE.PH.RJ.027118-7.01 37 

98 Furnas UHE.PH.MG.001007-3.01 33 

99 Furnas do Segredo PCH.PH.RS.001009-0.01 778 

100 Furquim PCH.PH.MG.028175-1.01 477 

101 Gafanhoto UHE.PH.MG.001011-1.02 2555 

102 Galheiros I PCH.PH.GO.030312-7.01 2555 

103 Garcia UHE.PH.SC.001019-7.02 2555 

104 Gavião Peixoto PCH.PH.SP.001025-1.01 732 

105 Glória UHE.PH.MG.001034-0.01 274 

106 Caconde UHE.PH.SP.000588-6.01 883 

107 Túlio Cordeiro de Mello (Antiga Granada) PCH.PH.MG.001047-2.01 1062 

108 Guaricana UHE.PH.PR.001075-8.01 705 

109 Guarita PCH.PH.RS.001076-6.01 35 

110 Guilman Amorim UHE.PH.MG.001079-0.01 587 
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# Nome da Usina CEG 

Prazo de 

extensão da 

outorga em 
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111 Henry Borden UHE.PH.SP.001084-7.01 38 

112 Engenheiro Henrique Kotzian PCH.PH.RS.029246-0.01 1519 

113 Herval PCH.PH.RS.001085-5.01 42 

114 Ibitinga UHE.PH.SP.001097-9.01 965 

115 Igarapava UHE.PH.SP.001098-7.01 983 

116 Ijuizinho PCH.PH.RS.027405-4.01 35 

117 Ilha Comprida PCH.PH.MT.028835-7.01 906 

118 Ilha da Luz PCH.PH.ES.030265-1.01 2555 

119 Ilha dos Pombos UHE.PH.RJ.001113-4.01 689 

120 Ilha Solteira UHE.PH.SP.001120-7.01 289 

121 Indaiá Grande PCH.PH.MS.030078-0.01 1951 

122 Indaiazinho  (Antiga Indaiazinho Grande) PCH.PH.MS.030079-9.01 1940 

123 Indiavaí PCH.PH.MT.027370-8.01 1136 

124 Inhapim PCH.PH.MG.028987-6.01 540 

125 Inxú PCH.PH.MT.030642-8.01 282 

126 Itaguaçu PCH.PH.PR.028921-3.01 603 

127 Luiz Gonzaga (Itaparica) UHE.PH.PE.001174-6.01 126 

128 Itaúba UHE.PH.RS.027019-9.01 452 

129 Itutinga UHE.PH.MG.001197-5.01 2555 

130 Jacaré PCH.PH.MG.028749-0.01 6 

131 Jacuí UHE.PH.RS.001217-3.01 37 

132 Jaguara UHE.PH.SP.001225-4.01 177 

133 Jaguari PCH.PH.SP.027109-8.01 450 

134 Jauru UHE.PH.MT.001245-9.01 517 

135 João Borges PCH.PH.SC.029332-6.01 1362 

136 Joasal UHE.PH.MG.001255-6.02 2555 

137 Jupiá (Eng° Souza Dias) UHE.PH.SP.001282-3.01 288 

138 Jurumirim (Armando Avellanal Laydner) UHE.PH.SP.001285-8.01 938 

139 Lajari PCH.PH.MT.033386-7.01 13 

140 Lavrinhas PCH.PH.SP.029114-5.01 1468 

141 Lençóis PCH.PH.SP.001322-6.01 542 

142 Limoeiro (Armando Salles de Oliveira) UHE.PH.SP.001328-5.01 942 

143 José Barasuol (Antiga Linha 3 Leste) PCH.PH.RS.028231-6.01 1002 

144 Macabu PCH.PH.RJ.001347-1.01 595 

145 Macaco Branco UHE.PH.SP.001349-8.01 0 

146 Machado Mineiro PCH.PH.MG.001361-7.01 682 

147 Malagone PCH.PH.MG.029646-5.01 2494 

148 Marco Baldo PCH.PH.RS.028967-1.01 266 

149 Marimbondo UHE.PH.MG.001417-6.01 37 
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# Nome da Usina CEG 

Prazo de 
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150 Marmelos UHE.PH.MG.001420-6.02 2555 

151 Martins UHE.PH.MG.001427-3.02 2555 

152 Mello PCH.PH.MG.001454-0.01 378 

153 Miranda UHE.PH.MG.001469-9.01 179 

154 Mogi-Guaçu PCH.PH.SP.001479-6.01 925 

155 Moinho PCH.PH.PR.030836-6.01 1 

156 Moinho PCH.PH.RS.029725-9.01 2178 

157 Monjolinho UHE.PH.SP.001486-9.01 390 

158 Monjolinho (Antiga Alzir dos Santos Antunes) UHE.PH.RS.028562-5.01 2169 

159 Morro Grande PCH.PH.RS.030950-8.01 1 

160 Mosquitão PCH.PH.GO.028541-2.01 756 

161 Mourão I UHE.PH.PR.001509-1.02 278 

162 Mucuri PCH.PH.MG.028842-0.01 1005 

163 Novo Horizonte PCH.PH.PR.028782-2.01 1263 

164 Nilo Peçanha UHE.PH.RJ.001536-9.01 665 

165 Neblina UHE.PH.MG.001533-4.02 291 

166 Ninho da Águia PCH.PH.MG.027576-0.01 961 

167 Nova Avanhandava (Rui Barbosa) UHE.PH.SP.001552-0.01 890 

168 Nova Fátima PCH.PH.SC.029139-0.01 1332 

169 Nova Maurício PCH.PH.MG.027722-3.01 273 

170 Nova Ponte UHE.PH.MG.001574-1.01 750 

171 
Benjamim Mário Baptista (Antiga Nova 

Sinceridade) 
PCH.PH.MG.027207-8.01 877 

172 Oliveira PCH.PH.MG.030148-5.01 2555 

173 Ombreiras PCH.PH.MT.027216-7.01 983 

174 Ourinhos UHE.PH.SP.027872-6.01 1941 

175 Ouro PCH.PH.RS.028968-0.01 1446 

176 
Apolônio Sales (Antiga Moxotó) / Paulo 

Afonso I / Paulo Afonso II / Paulo Afonso III / 
Paulo Afonso IV 

UHE.PH.AL.001510-5.01 / 
UHE.PH.BA.002012-5.01 / 
UHE.PH.BA.027048-2.01 / 
UHE.PH.BA.027049-0.01 / 

    UHE.PH.BA.027050-4.01 

120 

177 Paciência UHE.PH.MG.001927-5.02 2555 

178 Paes Leme PCH.PH.MG.001932-1.01 736 

179 Pai Joaquim PCH.PH.MG.001934-8.01 164 

180 Paiol PCH.PH.MG.028670-2.01 1258 

181 Palanquinho PCH.PH.RS.029001-7.01 1322 

182 Palmeiras UHE.PH.SC.001945-3.01 2555 

183 Palmeiras PCH.PH.SP.028800-4.01 1265 

184 Paracambi PCH.PH.RJ.001959-3.01 1054 
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extensão da 

outorga em 

dias 

185 Paraibuna UHE.PH.SP.027122-5.01 451 

186 Paraíso I PCH.PH.MS.027587-5.01 1011 

187 Paranapanema UHE.PH.SP.001972-0.01 285 

188 Pardos PCH.PH.SC.030123-0.01 2332 

189 Parecis PCH.PH.MT.028819-5.01 866 

190 Passo de Ajuricaba UHE.PH.RS.001997-6.02 0 

191 Passo do Inferno PCH.PH.RS.001998-4.01 35 

192 Passo do Meio PCH.PH.RS.001999-2.01 733 

193 Passo Ferraz PCH.PH.SC.030183-3.01 2555 

194 Passo Fundo UHE.PH.RS.002001-0.01 925 

195 Passo Real UHE.PH.RS.002003-6.01 36 

196 Barra das Águas PCH.PH.SC.035155-5.01 1 

197 Buriti PCH.PH.MT.000331-0.01 61 

198 Canaã PCH.PH.RO.029436-5.01 445 

199 Candengo PCH.PH.BA.033901-6.01 671 

200 Dores de Guanhães PCH.PH.MG.028781-4.01 49 

201 Fortuna II PCH.PH.MG.028426-2.01 19 

202 ITAPOCUZINHO IIA PCH.PH.SC.035753-7.01 1 

203 Jamari PCH.PH.RO.029435-7.01 361 

204 Jardim PCH.PH.RS.030887-0.01 1 

205 Das Pedras PCH.PH.SC.030575-8.01 392 

206 Rênic PCH.PH.GO.029663-5.01 375 

207 Rio do Sapo PCH.PH.MT.030408-5.01 645 

208 Rudolf PCH.PH.SC.031208-8.01 464 

209 Salto Santo Antônio PCH.PH.SC.002673-5.04 22 

210 Santa Carolina PCH.PH.RS.030723-8.01 580 

211 Santa Helena PCH.PH.MG.030961-3.01 2048 

212 Serra das Agulhas PCH.PH.MG.031207-0.01 591 

213 Santa Cruz de Monte Negro PCH.PH.RO.029434-9.01 865 

214 Tupitinga PCH.PH.SC.035764-2.01 4 

215 Vila Galupo PCH.PH.PR.037822-4.01 1 

216 Pedra do Cavalo UHE.PH.BA.028565-0.01 2555 

217 Peixe Angical UHE.PH.TO.028353-3.01 2011 

218 Pereira Passos UHE.PH.RJ.002043-5.01 690 

219 Pery UHE.PH.SC.002045-1.02 2555 

220 Pesqueiro PCH.PH.PR.002046-0.01 521 

221 Peti UHE.PH.MG.002047-8.01 2555 

222 Pezzi PCH.PH.RS.028988-4.01 1273 

223 Piabanha PCH.PH.RJ.002051-6.01 754 
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224 Piau UHE.PH.MG.002052-4.02 2555 

225 Picada UHE.PH.MG.002053-2.01 1841 

226 Piedade PCH.PH.MG.028807-1.01 1065 

227 Pinhal PCH.PH.SP.027228-0.01 722 

228 Pipoca PCH.PH.MG.002069-9.01 1184 

229 Pirajú UHE.PH.SP.002077-0.01 1783 

230 Planalto PCH.PH.GO.028737-7.01 76 

231 Poço Fundo PCH.PH.MG.002092-3.01 2555 

232 Pontal do Prata PCH.PH.GO.029118-8.01 1046 

233 Ivan Botelho I (Antiga Ponte) PCH.PH.MG.027534-4.01 951 

234 Porto Colômbia UHE.PH.MG.002117-2.01 34 

235 Porto Góes UHE.PH.SP.002123-7.01 55 

236 
Angelina (Antiga Portobello - Corredeira do 

Encano) 
PCH.PH.SC.002133-4.01 1017 

237 Promissão (Mário Lopes Leão) UHE.PH.SP.002158-0.01 1008 

238 Quebra Dentes PCH.PH.RS.031035-2.01 1 

239 Quebra Queixo UHE.PH.SC.002167-9.01 1784 

240 Queixada PCH.PH.GO.030272-4.01 1677 

241 Queluz PCH.PH.SP.029115-3.01 1467 

242 Rasgão UHE.PH.SP.002187-3.01 0 

243 Rastro de Auto PCH.PH.RS.030287-2.01 1906 

244 Retiro PCH.PH.SP.028738-5.01 772 

245 Rio de Pedras PCH.PH.MG.002345-0.01 446 

246 Rio do Peixe (Casa de Força I e II) UHE.PH.SP.002353-1.01 0 

247 Rio dos Índios PCH.PH.RS.030057-8.01 1773 

248 Rio Fortuna PCH.PH.SC.029140-4.01 1652 

249 Pedrinho I PCH.PH.PR.002028-1.01 816 

250 Rochedo UHE.PH.GO.002537-2.02 2555 

251 Rodeio Bonito PCH.PH.SC.029159-5.01 1726 

252 Padre Carlos (Antiga Rolador) PCH.PH.MG.027870-0.01 1097 

253 Rondinha PCH.PH.SC.030382-8.01 336 

254 Rondon PCH.PH.MT.002547-0.01 867 

255 Rondon II UHE.PH.RO.027448-8.01 444 

256 Rosal UHE.PH.ES.002553-4.01 1314 

257 Rosana UHE.PH.SP.002555-0.01 936 

258 RS-155 PCH.PH.RS.030525-1.01 2555 

259 Salto Donner II PCH.PH.SC.030353-4.01 2555 

260 Salto Grande PCH.PH.SP.027172-1.01 694 

261 São Joaquim PCH.PH.SP.028826-8.01 1267 

262 São Sebastião do Alto PCH.PH.RJ.029727-5.01 2370 
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# Nome da Usina CEG 

Prazo de 

extensão da 

outorga em 

dias 

263 Santo Antônio PCH.PH.RJ.029728-3.01 2408 

264 Sá Carvalho UHE.PH.MG.002563-1.01 635 

265 Sacre 2 PCH.PH.MT.028796-2.01 1045 

266 Salto (Salto Weissbach) UHE.PH.SC.002682-4.02 2555 

267 Salto UHE.PH.GO.028758-0.01 2555 

268 Salto Apiacás UHE.PH.MT.031401-3.01 1527 

269 Salto Buriti PCH.PH.PA.028671-0.01 663 

270 Governador José Richa (Salto Caxias) UHE.PH.PR.002591-7.01 1051 

271 Salto Curuá PCH.PH.PA.028672-9.01 564 

272 Salto do Guassupi PCH.PH.RS.031049-2.01 1 

273 Salto Donner I PCH.PH.SC.028931-0.01 1450 

274 Salto Grande UHE.PH.MG.027210-8.01 2555 

275 Salto Grande (Lucas Nogueira Garcez) UHE.PH.SP.002648-4.01 962 

276 Salto PCH.PH.MT.028203-0.01 1060 

277 Salto Natal PCH.PH.PR.027879-3.01 762 

278 Salto Osório UHE.PH.PR.002659-0.01 925 

279 Salto do Passo Velho PCH.PH.SC.002173-3.01 153 

280 Salto do Rio Verdinho UHE.PH.GO.028760-1.01 2555 

281 Salto Três de Maio PCH.PH.PA.028653-2.01 889 

282 Salto Voltão PCH.PH.SC.003047-3.01 999 

283 Samuel UHE.PH.RO.002687-5.01 1042 

284 Santa Ana PCH.PH.SC.029778-0.01 2421 

285 Santa Clara UHE.PH.MG.002699-9.01 1419 

286 Santa Edwiges II PCH.PH.GO.028183-2.01 1088 

287 Santa Edwiges III PCH.PH.GO.028182-4.01 1099 

288 Santa Gabriela PCH.PH.MT.028996-5.01 86 

289 Santa Maria PCH.PH.SC.030681-9.01 1318 

290 Santa Rosa PCH.PH.RS.026730-9.01 35 

291 Santa Rosa PCH.PH.SC.028844-6.01 498 

292 Santana PCH.PH.SP.027415-1.01 670 

293 Santana I PCH.PH.MT.028971-0.01 1399 

294 São Bernardo PCH.PH.RS.028431-9.01 1182 

295 São Bernardo PCH.PH.MG.026798-8.01 677 

296 São Domingos II PCH.PH.GO.028388-6.01 1281 

297 São Francisco PCH.PH.PR.028747-4.01 1777 

298 São Gonçalo (Antiga Santa Bárbara) PCH.PH.MG.027673-1.01 933 

299 São Joaquim PCH.PH.SP.026844-5.01 668 

300 São Jorge PCH.PH.PR.027153-5.01 598 

301 São Jorge PCH.PH.SC.030379-8.01 1275 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

02
35

-8
8.

20
22

.8
.2

6.
04

18
 e

 c
ód

ig
o 

C
D

45
5B

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
R

IS
T

IA
N

 D
U

T
R

A
 M

O
R

A
E

S
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 3

1/
03

/2
02

2 
às

 1
8:

30
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
10

00
23

58
82

02
28

26
04

18
.

fls. 97

Procedimento 1.34.014.000086/2021-11, Documento 33.5, Página 36



# Nome da Usina CEG 

Prazo de 
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outorga em 
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302 São José PCH.PH.SP.028823-3.01 1276 

303 Rio São Marcos PCH.PH.RS.029077-7.01 602 

304 São Maurício PCH.PH.SC.029137-4.01 1718 

305 Cachoeira do Lavrinha (Antiga São Patrício) PCH.PH.GO.026879-8.01 0 

306 São Paulo PCH.PH.RS.029067-0.01 1326 

307 São Pedro PCH.PH.SP.027096-2.01 2555 

308 São Simão UHE.PH.GO.002704-9.01 124 

309 Sapezal PCH.PH.MT.028821-7.01 1382 

310 Segredo PCH.PH.MT.028822-5.01 989 

311 
Governador Ney Aminthas de Barros Braga 

(Segredo) 
UHE.PH.PR.002715-4.01 1045 

312 Senhora do Porto PCH.PH.MG.028735-0.01 72 

313 Serra dos Cavalinhos II PCH.PH.RS.030337-2.01 2494 

314 Sete Quedas Alta PCH.PH.MT.028853-5.01 1337 

315 Sinceridade UHE.PH.MG.002751-0.02 252 

316 Sítio Grande PCH.PH.BA.002754-5.01 996 

317 Sobradinho UHE.PH.BA.002755-3.01 2555 

318 Sobragi UHE.PH.MG.002757-0.01 567 

319 Socorro UHE.PH.SP.002762-6.01 110 

320 São Sebastião PCH.PH.SC.030526-0.01 2555 

321 Santo Antônio do Caiapó PCH.PH.GO.029119-6.01 1624 

322 Santa Branca UHE.PH.SP.002696-4.01 692 

323 Suíça UHE.PH.ES.002781-2.01 576 

324 Tambaú PCH.PH.RS.030064-0.01 1953 

325 Tamboril PCH.PH.GO.029648-1.01 378 

326 Taquaruçu (Escola Politécnica) UHE.PH.SP.002821-5.01 940 

327 Telegráfica PCH.PH.MT.028820-9.01 867 

328 Emborcação UHE.PH.MG.027115-2.01 672 

329 Graça Brennand (Antiga Terra Santa) PCH.PH.MT.029367-9.01 1938 

330 Tigre PCH.PH.PR.029222-2.01 1 

331 Três Marias UHE.PH.MG.027113-6.01 2555 

332 Três Saltos UHE.PH.SP.002877-0.01 347 

333 Tronqueiras UHE.PH.MG.002886-0.02 336 

334 Tudelândia PCH.PH.RJ.028798-9.01 1304 

335 Salto Curucaca II UHE.PH.PR.028994-9.01 256 

336 Volta Grande UHE.PH.SP.003045-7.01 162 

337 Várzea Alegre PCH.PH.MG.027572-7.01 936 

338 Verde 8 PCH.PH.GO.030973-7.01 161 

339 Verde 4 PCH.PH.MS.029260-5.01 43 

340 Verde 4A PCH.PH.MS.029261-3.01 154 
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# Nome da Usina CEG 

Prazo de 

extensão da 

outorga em 

dias 

341 Viçosa (Antiga Bicame) PCH.PH.ES.000261-5.01 524 

342 Victor Baptista Adami (Antiga Passos Maia) PCH.PH.SC.029072-6.01 1389 

343 Vitorino PCH.PH.PR.027549-2.01 549 

344 Xingó UHE.PH.SE.027053-9.01 126 

345 São Lourenço (Antiga Zé Fernando) PCH.PH.MT.028825-0.01 1334 

346 Zé Tunin PCH.PH.MG.030597-9.01 2555 

 
 
 

ANEXO I 

 
 

# Nome da Usina CEG 
Prazo de extensão 

da outorga em dias 

1 Abranjo I PCH.PH.RS.030400-0.01 1457 

2 Água Vermelha (Antiga José Ermírio de Moraes) UHE.PH.MG.000041-8.01 963 

3 Albano Machado PCH.PH.RS.029514-0.01 1974 

4 Alegre PCH.PH.ES.000048-5.01 675 

5 Alto Benedito II PCH.PH.SC.033599-1.01 202 

6 Alto Benedito Novo I PCH.PH.SC.028802-0.01 1419 

7 Antônio Brennand (Antiga  Alto Jauru) PCH.PH.MT.000077-9.01 47 

8 Alto Sucuriú PCH.PH.MS.028817-9.01 1059 

9 Amador Aguiar I (Antiga Capim Branco I) UHE.PH.MG.027483-6.01 2279 

10 Americana PCH.PH.SP.000089-2.01 491 

11 Anhanguera PCH.PH.SP.028734-2.01 1028 

12 Pedro Affonso Junqueira (Antiga Antas I) UHE.PH.MG.000109-0.01 0 

13 Arturo Andreoli (Antiga Júlio de Mesquita Filho) PCH.PH.PR.001278-5.01 844 

14 Apucaraninha PCH.PH.PR.000122-8.01 472 

15 Areal PCH.PH.MG.000141-4.01 1520 

16 Autódromo PCH.PH.RS.029071-8.01 1340 

17 Bariri (Álvaro de Souza Lima) UHE.PH.SP.000203-8.01 947 

18 Barra Bonita UHE.PH.SP.000208-9.01 893 

19 Barra da Paciência PCH.PH.MG.027530-1.01 915 

20 Barra do Rio Chapéu PCH.PH.SC.029141-2.01 1461 

21 Barra dos Coqueiros UHE.PH.GO.028757-1.01 2555 

22 Barra Escondida PCH.PH.SC.029560-4.01 2555 

23 Boa Esperança (Antiga Castelo Branco) UHE.PH.PI.000267-4.01 122 

24 Boa Fé PCH.PH.RS.029063-7.01 1346 

25 Boa Vista II PCH.PH.PR.000273-9.01 686 

26 Boa Vista II PCH.PH.MG.033465-0.01 196 
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# Nome da Usina CEG 
Prazo de extensão 

da outorga em dias 

27 Bocaiúva PCH.PH.MT.029184-6.01 1515 

28 Bracinho UHE.PH.SC.000302-6.02 2555 

29 Braço PCH.PH.RJ.030001-2.01 2504 

30 Bugres UHE.PH.RS.000324-7.01 35 

31 Buriti PCH.PH.MS.028753-9.01 872 

32 Buritis UHE.PH.SP.000336-0.01 416 

33 Cabeça de Boi PCH.PH.MT.029733-0.01 496 

34 Cachoeira Dourada UHE.PH.GO.000528-2.01 782 

35 Henrique Nunes Coutinho (Antiga Cachoeirão) PCH.PH.MG.027940-4.01 1137 

36 Caçu UHE.PH.GO.028756-3.01 2555 

37 Caju PCH.PH.RJ.029726-7.01 2380 

38 Cajuru UHE.PH.MG.000597-5.01 2555 

39 Diamante (Antiga Camargo Corrêa) PCH.PH.MT.000607-6.01 668 

40 Camargos UHE.PH.MG.000608-4.01 2555 

41 Canastra UHE.PH.RS.000635-1.01 35 

42 Risoleta Neves (Antiga Candonga) UHE.PH.MG.000641-6.01 1876 

43 Canhadão PCH.PH.PR.032511-2.01 1 

44 Canoas I UHE.PH.SP.000647-5.01 1460 

45 Canoas II UHE.PH.SP.027092-0.01 1457 

46 Capão Preto PCH.PH.SP.027107-1.01 707 

47 Capigui PCH.PH.RS.000654-8.01 64 

48 Capivara (Escola de Engenharia Mackenzie) UHE.PH.SP.000657-2.01 942 

49 
Governador Pedro Viriato Parigot de Souza 

(Capivari/Cachoeira) 
UHE.PH.PR.001042-1.01 2555 

50 Carlos Gonzatto (Antiga Turvo 6) PCH.PH.RS.028030-5.01 1076 

51 Cazuza Ferreira PCH.PH.RS.000735-8.01 201 

52 Cedros (Rio dos Cedros) UHE.PH.SC.000737-4.02 2555 

53 Celso Ramos PCH.PH.SC.000742-0.01 1531 

54 Chaminé PCH.PH.PR.000753-6.01 717 

55 Chavantes UHE.PH.SP.000764-1.01 920 

56 Chibarro PCH.PH.SP.000768-4.01 700 

57 Cidezal PCH.PH.MT.028836-5.01 867 

58 Coaracy Nunes UHE.PH.AP.000783-8.01 0 

59 Congonhal I PCH.PH.MG.028036-4.01 795 

60 Contestado PCH.PH.SC.029165-0.01 1425 

61 Coronel Araújo PCH.PH.SC.029163-3.01 1458 

62 Coronel Domiciano UHE.PH.MG.000838-9.02 283 

63 Corrente Grande PCH.PH.MG.027842-4.01 934 

64 Presidente Goulart PCH.PH.BA.002146-6.01 591 

65 Corumbá I UHE.PH.GO.000866-4.01 34 

66 Costa Rica PCH.PH.MS.000872-9.01 1152 

67 Cotovelo do Jacuí PCH.PH.RS.000877-0.01 791 
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# Nome da Usina CEG 
Prazo de extensão 

da outorga em dias 

68 Cristalino PCH.PH.PR.028783-0.01 1168 

69 Cristina PCH.PH.MG.027730-4.01 938 

70 Criúva PCH.PH.RS.029002-5.01 1331 

71 Curemas PCH.PH.PB.027402-0.01 446 

72 Curuá-Una UHE.PH.PA.027130-6.01 2313 

73 Da Fazenda PCH.PH.MT.029734-8.01 503 

74 Derivação do Rio Jordão PCH.PH.PR.002398-1.01 949 

75 Divisa PCH.PH.MT.029048-3.01 1612 

76 Dona Francisca UHE.PH.RS.027012-1.01 1485 

77 Dona Rita UHE.PH.MG.028084-4.02 1477 

78 Dourados PCH.PH.SP.027065-2.01 498 

79 Eloy Chaves PCH.PH.SP.027108-0.01 691 

80 Ernestina PCH.PH.RS.000898-2.01 35 

81 Engenheiro Ernesto Jorge Dreher PCH.PH.RS.029245-1.01 1659 

82 Ervália UHE.PH.MG.027034-2.02 291 

83 Esmeril PCH.PH.SP.000904-0.01 721 

84 Estreito (Luiz Carlos Barreto de Carvalho) UHE.PH.SP.000917-2.01 34 

85 Euclidelândia PCH.PH.RJ.000922-9.01 775 

86 Euclides da Cunha UHE.PH.SP.000923-7.01 920 

87 Faxinal dos Guedes PCH.PH.SC.028830-6.01 1228 

88 Feixos PCH.PH.SP.030260-0.01 2264 

89 Ferradura PCH.PH.RS.027885-8.01 960 

90 Flor do Sertão PCH.PH.SC.028852-7.01 1312 

91 Fontes Nova UHE.PH.RJ.000973-3.01 758 

92 Forquilha PCH.PH.RS.000976-8.01 35 

93 Franca Amaral PCH.PH.RJ.000992-0.01 783 

94 Fruteiras PCH.PH.ES.000999-7.01 276 

95 Fumaça PCH.PH.MG.027957-9.01 437 

96 Funil UHE.PH.BA.027046-6.01 44 

97 Funil UHE.PH.RJ.027118-7.01 37 

98 Furnas UHE.PH.MG.001007-3.01 33 

99 Furnas do Segredo PCH.PH.RS.001009-0.01 778 

100 Furquim PCH.PH.MG.028175-1.01 477 

101 Gafanhoto UHE.PH.MG.001011-1.02 2555 

102 Galheiros I PCH.PH.GO.030312-7.01 2555 

103 Garcia UHE.PH.SC.001019-7.02 2555 

104 Gavião Peixoto PCH.PH.SP.001025-1.01 732 

105 Glória UHE.PH.MG.001034-0.01 274 

106 Caconde UHE.PH.SP.000588-6.01 883 

107 Túlio Cordeiro de Mello (Antiga Granada) PCH.PH.MG.001047-2.01 1062 

108 Guaricana UHE.PH.PR.001075-8.01 705 

109 Guarita PCH.PH.RS.001076-6.01 35 
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# Nome da Usina CEG 
Prazo de extensão 

da outorga em dias 

110 Guilman Amorim UHE.PH.MG.001079-0.01 587 

111 Henry Borden UHE.PH.SP.001084-7.01 38 

112 Engenheiro Henrique Kotzian PCH.PH.RS.029246-0.01 1519 

113 Herval PCH.PH.RS.001085-5.01 42 

114 Ibitinga UHE.PH.SP.001097-9.01 965 

115 Igarapava UHE.PH.SP.001098-7.01 983 

116 Ijuizinho PCH.PH.RS.027405-4.01 35 

117 Ilha Comprida PCH.PH.MT.028835-7.01 906 

118 Ilha da Luz PCH.PH.ES.030265-1.01 2555 

119 Ilha dos Pombos UHE.PH.RJ.001113-4.01 689 

120 Ilha Solteira UHE.PH.SP.001120-7.01 289 

121 Indaiá Grande PCH.PH.MS.030078-0.01 1951 

122 Indaiazinho  (Antiga Indaiazinho Grande) PCH.PH.MS.030079-9.01 1940 

123 Indiavaí PCH.PH.MT.027370-8.01 1136 

124 Inhapim PCH.PH.MG.028987-6.01 540 

125 Inxú PCH.PH.MT.030642-8.01 282 

126 Itaguaçu PCH.PH.PR.028921-3.01 603 

127 Luiz Gonzaga (Itaparica) UHE.PH.PE.001174-6.01 126 

128 Itaúba UHE.PH.RS.027019-9.01 452 

129 Itutinga UHE.PH.MG.001197-5.01 2555 

130 Jacaré PCH.PH.MG.028749-0.01 6 

131 Jacuí UHE.PH.RS.001217-3.01 37 

132 Jaguara UHE.PH.SP.001225-4.01 177 

133 Jaguari PCH.PH.SP.027109-8.01 450 

134 Jauru UHE.PH.MT.001245-9.01 517 

135 João Borges PCH.PH.SC.029332-6.01 1362 

136 Joasal UHE.PH.MG.001255-6.02 2555 

137 Jupiá (Eng° Souza Dias) UHE.PH.SP.001282-3.01 288 

138 Jurumirim (Armando Avellanal Laydner) UHE.PH.SP.001285-8.01 938 

139 Lajari PCH.PH.MT.033386-7.01 13 

140 Lavrinhas PCH.PH.SP.029114-5.01 1468 

141 Lençóis PCH.PH.SP.001322-6.01 542 

142 Limoeiro (Armando Salles de Oliveira) UHE.PH.SP.001328-5.01 942 

143 José Barasuol (Antiga Linha 3 Leste) PCH.PH.RS.028231-6.01 1002 

144 Macabu PCH.PH.RJ.001347-1.01 595 

145 Macaco Branco UHE.PH.SP.001349-8.01 0 

146 Machado Mineiro PCH.PH.MG.001361-7.01 682 

147 Malagone PCH.PH.MG.029646-5.01 2494 

148 Marco Baldo PCH.PH.RS.028967-1.01 266 

149 Marimbondo UHE.PH.MG.001417-6.01 37 

150 Marmelos UHE.PH.MG.001420-6.02 2555 

151 Martins UHE.PH.MG.001427-3.02 2555 
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152 Mello PCH.PH.MG.001454-0.01 378 

153 Miranda UHE.PH.MG.001469-9.01 179 

154 Mogi-Guaçu PCH.PH.SP.001479-6.01 925 

155 Moinho PCH.PH.PR.030836-6.01 1 

156 Moinho PCH.PH.RS.029725-9.01 2178 

157 Monjolinho UHE.PH.SP.001486-9.01 390 

158 Monjolinho (Antiga Alzir dos Santos Antunes) UHE.PH.RS.028562-5.01 2169 

159 Morro Grande PCH.PH.RS.030950-8.01 1 

160 Mosquitão PCH.PH.GO.028541-2.01 756 

161 Mourão I UHE.PH.PR.001509-1.02 278 

162 Mucuri PCH.PH.MG.028842-0.01 1005 

163 Novo Horizonte PCH.PH.PR.028782-2.01 1263 

164 Nilo Peçanha UHE.PH.RJ.001536-9.01 665 

165 Neblina UHE.PH.MG.001533-4.02 291 

166 Ninho da Águia PCH.PH.MG.027576-0.01 961 

167 Nova Avanhandava (Rui Barbosa) UHE.PH.SP.001552-0.01 890 

168 Nova Fátima PCH.PH.SC.029139-0.01 1332 

169 Nova Maurício PCH.PH.MG.027722-3.01 273 

170 Nova Ponte UHE.PH.MG.001574-1.01 750 

171 Benjamim Mário Baptista (Antiga Nova Sinceridade) PCH.PH.MG.027207-8.01 877 

172 Oliveira PCH.PH.MG.030148-5.01 2555 

173 Ombreiras PCH.PH.MT.027216-7.01 983 

174 Ourinhos UHE.PH.SP.027872-6.01 1941 

175 Ouro PCH.PH.RS.028968-0.01 1446 

176 
Apolônio Sales (Antiga Moxotó) / Paulo Afonso I / Paulo 

Afonso II / Paulo Afonso III / Paulo Afonso IV 

UHE.PH.AL.001510-5.01 / 
UHE.PH.BA.002012-5.01 / 
UHE.PH.BA.027048-2.01 / 
UHE.PH.BA.027049-0.01 / 

    UHE.PH.BA.027050-4.01 

120 

177 Paciência UHE.PH.MG.001927-5.02 2555 

178 Paes Leme PCH.PH.MG.001932-1.01 736 

179 Pai Joaquim PCH.PH.MG.001934-8.01 164 

180 Paiol PCH.PH.MG.028670-2.01 1258 

181 Palanquinho PCH.PH.RS.029001-7.01 1322 

182 Palmeiras UHE.PH.SC.001945-3.01 2555 

183 Palmeiras PCH.PH.SP.028800-4.01 1265 

184 Paracambi PCH.PH.RJ.001959-3.01 1054 

185 Paraibuna UHE.PH.SP.027122-5.01 451 

186 Paraíso I PCH.PH.MS.027587-5.01 1011 

187 Paranapanema UHE.PH.SP.001972-0.01 285 

188 Pardos PCH.PH.SC.030123-0.01 2332 

189 Parecis PCH.PH.MT.028819-5.01 866 

190 Passo de Ajuricaba UHE.PH.RS.001997-6.02 0 
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191 Passo do Inferno PCH.PH.RS.001998-4.01 35 

192 Passo do Meio PCH.PH.RS.001999-2.01 733 

193 Passo Ferraz PCH.PH.SC.030183-3.01 2555 

194 Passo Fundo UHE.PH.RS.002001-0.01 925 

195 Passo Real UHE.PH.RS.002003-6.01 36 

196 Barra das Águas PCH.PH.SC.035155-5.01 1 

197 Buriti PCH.PH.MT.000331-0.01 61 

198 Canaã PCH.PH.RO.029436-5.01 445 

199 Candengo PCH.PH.BA.033901-6.01 671 

200 Dores de Guanhães PCH.PH.MG.028781-4.01 49 

201 Fortuna II PCH.PH.MG.028426-2.01 19 

202 ITAPOCUZINHO IIA PCH.PH.SC.035753-7.01 1 

203 Jamari PCH.PH.RO.029435-7.01 361 

204 Jardim PCH.PH.RS.030887-0.01 1 

205 Das Pedras PCH.PH.SC.030575-8.01 392 

206 Rênic PCH.PH.GO.029663-5.01 375 

207 Rio do Sapo PCH.PH.MT.030408-5.01 645 

208 Rudolf PCH.PH.SC.031208-8.01 464 

209 Salto Santo Antônio PCH.PH.SC.002673-5.04 22 

210 Santa Carolina PCH.PH.RS.030723-8.01 580 

211 Santa Helena PCH.PH.MG.030961-3.01 2048 

212 Serra das Agulhas PCH.PH.MG.031207-0.01 591 

213 Santa Cruz de Monte Negro PCH.PH.RO.029434-9.01 865 

214 Tupitinga PCH.PH.SC.035764-2.01 4 

215 Vila Galupo PCH.PH.PR.037822-4.01 1 

216 Pedra do Cavalo UHE.PH.BA.028565-0.01 2555 

217 Peixe Angical UHE.PH.TO.028353-3.01 2011 

218 Pereira Passos UHE.PH.RJ.002043-5.01 690 

219 Pery UHE.PH.SC.002045-1.02 2555 

220 Pesqueiro PCH.PH.PR.002046-0.01 521 

221 Peti UHE.PH.MG.002047-8.01 2555 

222 Pezzi PCH.PH.RS.028988-4.01 1273 

223 Piabanha PCH.PH.RJ.002051-6.01 754 

224 Piau UHE.PH.MG.002052-4.02 2555 

225 Picada UHE.PH.MG.002053-2.01 1841 

226 Piedade PCH.PH.MG.028807-1.01 1065 

227 Pinhal PCH.PH.SP.027228-0.01 722 

228 Pipoca PCH.PH.MG.002069-9.01 1184 

229 Pirajú UHE.PH.SP.002077-0.01 1783 

230 Planalto PCH.PH.GO.028737-7.01 76 

231 Poço Fundo PCH.PH.MG.002092-3.01 2555 

232 Pontal do Prata PCH.PH.GO.029118-8.01 1046 
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233 Ivan Botelho I (Antiga Ponte) PCH.PH.MG.027534-4.01 951 

234 Porto Colômbia UHE.PH.MG.002117-2.01 34 

235 Porto Góes UHE.PH.SP.002123-7.01 55 

236 Angelina (Antiga Portobello - Corredeira do Encano) PCH.PH.SC.002133-4.01 1017 

237 Promissão (Mário Lopes Leão) UHE.PH.SP.002158-0.01 1008 

238 Quebra Dentes PCH.PH.RS.031035-2.01 1 

239 Quebra Queixo UHE.PH.SC.002167-9.01 1784 

240 Queixada PCH.PH.GO.030272-4.01 1677 

241 Queluz PCH.PH.SP.029115-3.01 1467 

242 Rasgão UHE.PH.SP.002187-3.01 0 

243 Rastro de Auto PCH.PH.RS.030287-2.01 1906 

244 Retiro PCH.PH.SP.028738-5.01 772 

245 Rio de Pedras PCH.PH.MG.002345-0.01 446 

246 Rio do Peixe (Casa de Força I e II) UHE.PH.SP.002353-1.01 0 

247 Rio dos Índios PCH.PH.RS.030057-8.01 1773 

248 Rio Fortuna PCH.PH.SC.029140-4.01 1652 

249 Pedrinho I PCH.PH.PR.002028-1.01 816 

250 Rochedo UHE.PH.GO.002537-2.02 2555 

251 Rodeio Bonito PCH.PH.SC.029159-5.01 1726 

252 Padre Carlos (Antiga Rolador) PCH.PH.MG.027870-0.01 1097 

253 Rondinha PCH.PH.SC.030382-8.01 336 

254 Rondon PCH.PH.MT.002547-0.01 867 

255 Rondon II UHE.PH.RO.027448-8.01 444 

256 Rosal UHE.PH.ES.002553-4.01 1314 

257 Rosana UHE.PH.SP.002555-0.01 936 

258 RS-155 PCH.PH.RS.030525-1.01 2555 

259 Salto Donner II PCH.PH.SC.030353-4.01 2555 

260 Salto Grande PCH.PH.SP.027172-1.01 694 

261 São Joaquim PCH.PH.SP.028826-8.01 1267 

262 São Sebastião do Alto PCH.PH.RJ.029727-5.01 2370 

263 Santo Antônio PCH.PH.RJ.029728-3.01 2408 

264 Sá Carvalho UHE.PH.MG.002563-1.01 635 

265 Sacre 2 PCH.PH.MT.028796-2.01 1045 

266 Salto (Salto Weissbach) UHE.PH.SC.002682-4.02 2555 

267 Salto UHE.PH.GO.028758-0.01 2555 

268 Salto Apiacás UHE.PH.MT.031401-3.01 1527 

269 Salto Buriti PCH.PH.PA.028671-0.01 663 

270 Governador José Richa (Salto Caxias) UHE.PH.PR.002591-7.01 1051 

271 Salto Curuá PCH.PH.PA.028672-9.01 564 

272 Salto do Guassupi PCH.PH.RS.031049-2.01 1 

273 Salto Donner I PCH.PH.SC.028931-0.01 1450 

274 Salto Grande UHE.PH.MG.027210-8.01 2555 
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275 Salto Grande (Lucas Nogueira Garcez) UHE.PH.SP.002648-4.01 962 

276 Salto PCH.PH.MT.028203-0.01 1060 

277 Salto Natal PCH.PH.PR.027879-3.01 762 

278 Salto Osório UHE.PH.PR.002659-0.01 925 

279 Salto do Passo Velho PCH.PH.SC.002173-3.01 153 

280 Salto do Rio Verdinho UHE.PH.GO.028760-1.01 2555 

281 Salto Três de Maio PCH.PH.PA.028653-2.01 889 

282 Salto Voltão PCH.PH.SC.003047-3.01 999 

283 Samuel UHE.PH.RO.002687-5.01 1042 

284 Santa Ana PCH.PH.SC.029778-0.01 2421 

285 Santa Clara UHE.PH.MG.002699-9.01 1419 

286 Santa Edwiges II PCH.PH.GO.028183-2.01 1088 

287 Santa Edwiges III PCH.PH.GO.028182-4.01 1099 

288 Santa Gabriela PCH.PH.MT.028996-5.01 86 

289 Santa Maria PCH.PH.SC.030681-9.01 1318 

290 Santa Rosa PCH.PH.RS.026730-9.01 35 

291 Santa Rosa PCH.PH.SC.028844-6.01 498 

292 Santana PCH.PH.SP.027415-1.01 670 

293 Santana I PCH.PH.MT.028971-0.01 1399 

294 São Bernardo PCH.PH.RS.028431-9.01 1182 

295 São Bernardo PCH.PH.MG.026798-8.01 677 

296 São Domingos II PCH.PH.GO.028388-6.01 1281 

297 São Francisco PCH.PH.PR.028747-4.01 1777 

298 São Gonçalo (Antiga Santa Bárbara) PCH.PH.MG.027673-1.01 933 

299 São Joaquim PCH.PH.SP.026844-5.01 668 

300 São Jorge PCH.PH.PR.027153-5.01 598 

301 São Jorge PCH.PH.SC.030379-8.01 1275 

302 São José PCH.PH.SP.028823-3.01 1276 

303 Rio São Marcos PCH.PH.RS.029077-7.01 602 

304 São Maurício PCH.PH.SC.029137-4.01 1718 

305 Cachoeira do Lavrinha (Antiga São Patrício) PCH.PH.GO.026879-8.01 0 

306 São Paulo PCH.PH.RS.029067-0.01 1326 

307 São Pedro PCH.PH.SP.027096-2.01 2555 

308 São Simão UHE.PH.GO.002704-9.01 124 

309 Sapezal PCH.PH.MT.028821-7.01 1382 

310 Segredo PCH.PH.MT.028822-5.01 989 

311 Governador Ney Aminthas de Barros Braga (Segredo) UHE.PH.PR.002715-4.01 1045 

312 Senhora do Porto PCH.PH.MG.028735-0.01 72 

313 Serra dos Cavalinhos II PCH.PH.RS.030337-2.01 2494 

314 Sete Quedas Alta PCH.PH.MT.028853-5.01 1337 

315 Sinceridade UHE.PH.MG.002751-0.02 252 

316 Sítio Grande PCH.PH.BA.002754-5.01 996 
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317 Sobradinho UHE.PH.BA.002755-3.01 2555 

318 Sobragi UHE.PH.MG.002757-0.01 567 

319 Socorro UHE.PH.SP.002762-6.01 110 

320 São Sebastião PCH.PH.SC.030526-0.01 2555 

321 Santo Antônio do Caiapó PCH.PH.GO.029119-6.01 1624 

322 Santa Branca UHE.PH.SP.002696-4.01 692 

323 Suíça UHE.PH.ES.002781-2.01 576 

324 Tambaú PCH.PH.RS.030064-0.01 1953 

325 Tamboril PCH.PH.GO.029648-1.01 378 

326 Taquaruçu (Escola Politécnica) UHE.PH.SP.002821-5.01 940 

327 Telegráfica PCH.PH.MT.028820-9.01 867 

328 Emborcação UHE.PH.MG.027115-2.01 672 

329 Graça Brennand (Antiga Terra Santa) PCH.PH.MT.029367-9.01 1938 

330 Tigre PCH.PH.PR.029222-2.01 1 

331 Três Marias UHE.PH.MG.027113-6.01 2555 

332 Três Saltos UHE.PH.SP.002877-0.01 347 

333 Tronqueiras UHE.PH.MG.002886-0.02 336 

334 Tudelândia PCH.PH.RJ.028798-9.01 1304 

335 Salto Curucaca II UHE.PH.PR.028994-9.01 256 

336 Volta Grande UHE.PH.SP.003045-7.01 162 

337 Várzea Alegre PCH.PH.MG.027572-7.01 936 

338 Verde 8 PCH.PH.GO.030973-7.01 161 

339 Verde 4 PCH.PH.MS.029260-5.01 43 

340 Verde 4A PCH.PH.MS.029261-3.01 154 

341 Viçosa (Antiga Bicame) PCH.PH.ES.000261-5.01 524 

342 Victor Baptista Adami (Antiga Passos Maia) PCH.PH.SC.029072-6.01 1389 

343 Vitorino PCH.PH.PR.027549-2.01 549 

344 Xingó UHE.PH.SE.027053-9.01 126 

345 São Lourenço (Antiga Zé Fernando) PCH.PH.MT.028825-0.01 1334 

346 Zé Tunin PCH.PH.MG.030597-9.01 2555 

347 Cavernoso PCH.PH.PR.000729-3.01 898 

 
(Redação dada pela REH ANEEL 2.931, de 08.09.2021)
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AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA − ANEEL 
 

ANEXO II - DA RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 2.919, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 

 
 

Usina CEG 

Valores referentes ao caput do 

art. 2º-D da Lei nº 13.203, de 

2015, em R$ (ref. dez/2020) 

São Simão UHE.PH.GO.002704-9.01 783.004.213,04 

Miranda UHE.PH.MG.001469-9.01 145.528.100,33 

Jaguara UHE.PH.SP.001225-4.01 237.218.398,71 

Volta Grande UHE.PH.SP.003045-7.01 156.687.708,36 
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